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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 54/2001

de 17 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo Relativo à Aplicação Provisória
entre Determinados Estados Membros da União Euro-
peia da Convenção, elaborada com base no artigo K.3
do Tratado da União Europeia, sobre a Utilização da
Informática no Domínio Aduaneiro, assinado em Bru-
xelas em 26 de Julho de 1995, aprovado, para ratificação,
pela Resolução da Assembleia da República n.o 64/2001,
em 7 de Junho de 2001.

Assinado em 8 de Outubro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Outubro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 64/2001

Aprova, para ratificação, o Acordo Relativo à Aplicação Provisória
entre Determinados Estados Membros da União Europeia da
Convenção, elaborada com base no artigo K.3 do Tratado da
União Europeia, sobre a Utilização da Informática no Domínio
Aduaneiro, assinado em Bruxelas em 26 de Julho de 1995.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, o Acordo Rela-
tivo à Aplicação Provisória entre Determinados Estados
Membros da União Europeia, da Convenção elaborada
com base no artigo K3 do Tratado da União Europeia,
sobre a Utilização da Informática no Domínio Adua-
neiro, assinado em Bruxelas em 26 de Julho de 1995,
cujo texto na versão autêntica em língua portuguesa
segue em anexo.

Aprovada em 7 de Junho de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

ACORDO RELATIVO À APLICAÇÃO PROVISÓRIA ENTRE DETERMI-
NADOS ESTADOS MEMBROS DA UNIÃO EUROPEIA DA CON-
VENÇÃO, ELABORADA COM BASE NO ARTIGO K.3 DO TRATADO
DA UNIÃO EUROPEIA, SOBRE A UTILIZAÇÃO DA INFORMÁTICA
NO DOMÍNIO ADUANEIRO.

O Reino da Bélgica, o Reino da Dinamarca, a Repú-
blica Federal da Alemanha, a República Helénica, o
Reino de Espanha, a República Francesa, a Irlanda,
a República Italiana, o Grão-Ducado do Luxemburgo,
o Reino dos Países Baixos, a República da Áustria, a

República Portuguesa, a República da Finlândia, o
Reino da Suécia, o Reino Unido da Grã-Bretanha e
Irlanda do Norte, Estados membros da União Europeia,
signatários da Convenção, elaborada com base no
artigo K.3 do Tratado da União Europeia, sobre a Uti-
lização da Informática no Domínio Aduaneiro, de 26
de Julho de 1995, a seguir denominada «Convenção»:

Considerando a importância de que se reveste a
rápida aplicação da Convenção;

Considerando que, nos termos do artigo K.7 do
Tratado da União Europeia, as disposições do
título VI do citado Tratado não impedem a ins-
tituição ou o desenvolvimento de uma coope-
ração mais estreita entre dois ou mais Estados
membros, na medida em que essa cooperação
não contrarie nem dificulte a prevista no título VI
do mesmo Tratado;

Considerando que a eventual aplicação provisória
da Convenção entre determinados Estados mem-
bros da União Europeia não contrariaria nem
dificultaria a cooperação prevista no título VI
do Tratado da União Europeia:

acordaram no seguinte:

Artigo 1.o

Para efeitos do presente Acordo, entende-se por:

— «Convenção»: a Convenção, elaborada com
base no artigo K.3 do Tratado da União Euro-
peia, sobre a Utilização da Informática no Domí-
nio Aduaneiro;

— «Altas Partes Contratantes»: os Estados mem-
bros da União Europeia que são Partes na
Convenção;

— «Partes»: os Estados membros da União Euro-
peia que são Partes no presente Acordo.

Artigo 2.o

A Convenção será provisoriamente aplicável a partir
do 1.o dia do 3.o mês seguinte ao depósito do instru-
mento de aprovação, aceitação ou ratificação do pre-
sente Acordo pela oitava Alta Parte Contratante que
proceder a essa formalidade, entre as Altas Partes Con-
tratantes do presente Acordo.

Artigo 3.o

As disposições transitórias indispensáveis à aplicação
provisória da Convenção serão tomadas de comum
acordo pelas Altas Partes Contratantes entre as quais
a Convenção seja provisoriamente aplicada, em consulta
com as demais Altas Partes Contratantes. Durante este
período de aplicação provisória, as funções cometidas
ao Comité previsto no artigo 16.o da Convenção serão
exercidas pelas Altas Partes Contratantes, deliberando
de comum acordo em estreita associação com a Comis-
são das Comunidades Europeias. O n.o 3 do artigo 7.o
e os artigos 15.o e 16.o da Convenção não serão aplicáveis
durante esse período.
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Artigo 4.o

1 — O presente Acordo fica aberto à assinatura dos
Estados membros signatários da Convenção. Será sub-
metido a aprovação, aceitação ou ratificação. A sua
entrada em vigor é fixada no 1.o dia do 3.o mês seguinte
ao depósito do instrumento de aprovação, aceitação ou
ratificação pela oitava Alta Parte Contratante que pro-
ceder a essa formalidade.

2 — Em relação a qualquer Parte que deposite o res-
pectivo instrumento de aprovação, aceitação ou rati-
ficação posteriormente àquela data, o presente Acordo
entrará em vigor no 1.o dia do 3.o mês seguinte à data
desse depósito.

3 — Os instrumentos de aprovação, aceitação ou rati-
ficação serão entregues ao Secretário-Geral do Con-
selho da União Europeia, que exercerá as funções de
depositário.

Artigo 5.o

O presente Acordo, redigido num único exemplar nas
línguas alemã, inglesa, dinamarquesa, espanhola, fin-
landesa, francesa, grega, irlandesa, italiana, neerlandesa,
portuguesa e sueca, fazendo igualmente fé todos os tex-
tos, será depositado junto do Secretário-Geral do Con-
selho da União Europeia, que dele remeterá uma cópia
autenticada a cada um dos Estados Partes no mesmo.

Artigo 6.o

O presente Acordo expira no momento de entrada
em vigor da Convenção.

En fe de lo cual los plenipotenciarios abajo firmantes
suscriben el presente Convenio.

Til bekræftelse heraf har undertegnede befuldmæg-
tigede underskrevet denne konvention.

Zu urkund dessen haben die unterzeichneten Bevoll-
mächtigten ihre Unterschriften unter dieses Überein-
kommen gesetzt.

Re liesxeg sxm amxseqx, oi tpocqáuomsey pkgqe-
not́rioi éheram sgm tpocqauǵ soty jásx apó sgt paqo-
t́ra Rt́lbarg.

In witness whereof, the undersigned Plenipotentiaries
have hereunto set their hands.

En foi de quoi, les plénipotentiaires soussignés ont
apposé leurs signatures au bas de la présente convention.

Dá fhianú sin, chuir na Lánchumhachtaigh thíos-sí-
nithe a lámh leis an gCoinbhinsiún seo.

In fede di che, i plenipotenziari sottoscritti hanno
apposto le loro firme in calce alla presente convenzione.

Ten blijke waarvan de ondergetekende gevolmach-
tigden hun handtekening onder deze Overeenkomst
hebben gesteld.

Em fé do que os plenipotenciários abaixo assinados
apuseram as suas assinaturas no final da presente
Convenção.

Tämän vakuudeksi alla mainitut täysivaltaiset edus-
tajat ovat allekirjoittaneet tämän yleissopimuksen.

Till bekräftelse härav har undertecknade befullmäk-
tigade ombud undertecknat denna konvention.

Hecho en Bruselas, el veintiseis de julio de mil nove-
cientos noventa y cinco, en un ejemplar único, en lenguas

alemana, inglesa, danesa, española, finlandesa, francesa,
griega, irlandesa, italiana, neerlandesa, portuguesa y
sueca, cuyos textos son igualmente auténticos y que será
depositado em los archivos de la Secretaría General
del Consejo de la Unión Europea.

Udfærdiget i Bruxelles den seksogtyvende juli nitten
hundrede og fem og halvfems, i ét eksemplar på dansk,
engelsk, finsk, fransk, græsk, irsk, italiensk, nederlandsk,
portugisisk, spansk, svensk og tysk, hvilke tekster alle
har samme gyldighed, og deponeret i arkiverne i Gene-
ralsekretariatet for Rådet for Den Europæiske Union.

Geschehen zu Brüssel am sechsundzwanzigsten Juli
neunzehnhunderftünfundneunzing in einer Urschrift in
dänischer, deutscher, englischer, finnischer, französis-
cher, griechischer, irischer, italienischer, niederländis-
cher, portugiesischer, schwedischer und spanischer Spra-
che, wobei jeder Wortlaut gleichermaben verbindlich
ist; die Urschrift wird im Archiv des Generalsekretariats
des Rates der Europäischen Union hinterlegt.

Ecime rsiy Bqtnékkey, rsiy eíjori éni iotkíot víkia emmia-
jória ememǵmia pémse, re éma lómo amsístpom rsgm acckijǵ,
cakkijǵ, ceqlamijǵ, damijǵ, ekkgmijǵ, wkamdijǵ, irpamijǵ,
isakijǵ, okkamdijǵ, poqsocakijǵ, rotgdijǵ jai uimkamdijǵ
ckx́rra, óka de sa jeílema eímai enírot athemsijá jai jasa-
síhemsai rsa aqveía sgy Cemijǵy Cqallaseíay sot Rtlbot-
kíot sgy Etqxpaı̈jǵy Emxrgy.

Done at Brussels on the twenty-six day of July in
the year one thousand nine hundred and ninety-five in
a single original, in the Danish, Dutch, English, Finnish,
French, German, Greek, Irish, Italian, Portuguese, Spa-
nish and Swedish languages, each text being equally aut-
hentic, such original remaining deposited in the archives
of the General Secretariat of the Council of the Euro-
pean Union.

Fait à Bruxelles, le vingt-six juillet mil neuf cent qua-
tre-vingt-quinze, en un exemplaire unique, en langues
allemande, anglaise, danoise, espagnole, finnoise, fran-
çaise, grecque, irlandaise, italienne, néerlandaise, por-
tugaise et suédoise, tous ces textes faisant également
foi, exemplaire qui est déposé dans les archives du Secré-
tariat général du Conseil de l’Union européenne.

Arna dhéanamh sa Bhruiséil, an séú lá is fiche de
lúil sa bhliain míle naoi gcéad nócha a cúig, i scríbhinn
bhunaidh amháin sa Bhéarla, sa Danmhairgis, san
Fhionlainnis, sa Fhraincis, sa Ghaeilge, sa Ghearmáinis,
sa Ghréigis, san Iodáilis, san Ollainnis, sa Phortaingélis,
sa Spáinnis agus sa tSualainnis agus comhúdarás ag na
téacsanna i ngach ceann de na teangacha sin; déanfar
an scríbhinn bhunaidh sin a thaisceadh i gcartlann
Ardrúnaíocht Chomhairle an Aontais Eorpaigh.

Fatto a Bruxelles, addi’ ventisei luglio millenovecen-
tonovantacinque, in unico esemplare in lingua danese,
finlandese, francese, greca, inglese, irlandese, italiana,
olandese, portoghese, spagnola, svedese e tedesca, i testi
di ciascuna di queste lingue facenti ugualmente fede,
esemplare depositato negli archivi del Segretariato gene-
rale dell’Unione europea.

Gedaan te Brussel, de zesentwintigste juli negentie-
nhonderd vijfennegentig, in één exemplaar, in de
Deense, de Dultse, de Engelse, de Finse, de Franse,
de Griekse, de Ilrse, de Italiaanse, de Nederlandse, de
Portugese, de Spaanse en de Zweedse taal, zijnde alle
teksten gelijkelijk authentiek, dat wordt neergelegd in
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het archief van het Secretariaat-Generaal van de Raad
van de Europese Unie.

Feito em Bruxelas, em 26 de Julho de 1995, em exem-
plar único, nas línguas alemã, dinamarquesa, espanhola,
finlandesa, francesa, grega, inglesa, irlandesa, italiana,
neerlandesa, portuguesa e sueca, fazendo igualmente
fé todos os textos, depositado nos arquivos do Secre-
tariado-Geral do Conselho da União Europeia.

Tehty Brysselissä kahdentenakymmenentenäkuuden-
tena päivänä heinäkuuta vuonna tuhatyhdeksänsataayh-
deksänkymmentäviisi yhtenä ainoana kappaleena
englannin, espanjan, hollannin, iirin, italian, kreikan,
portugalin, ranskan, ruotsin, saksan, suomen ja tanskan
kielellä kaikkien näiden tekstien ollessa yhtä todistus-
voimaiset, ja se talletetaan Euroopan unionin neuvos-
ton-pääsihteeristön arkistoon.

Utfärdad i Bryssel den tjugosjätte juli nittonhundra-
nittiofem i ett enda exemplar, på danska engelska, finska,
franska, grekiska, irländska, italienska, nederländska,
portugisiska, spanska, svenska och tyska, varvid alla tex-
ter är lika giltiga, och deponerad i arkiven vid gene-
ralsekretariatet för Europeiska unionens råd.

Pour le gouvernement du Royaume de Belgique:
Voor de Regering van het Koninkrijk België:
Für die Regierung des Königreichs Belgien:

For regeringen for Kongeriget Danmark:

Für die Regierung der Bundesrepublik Deutsch-
land:

Cia sgm Jtbéqmgrg sgy Ekkgmijǵy Dglojqasíay:

Por el Gobierno del Reino de España:

Pour le gouvernement de la République française:

Thar ceann Rialtas na hÉireann:
For the Government of Ireland:

Per il Governo della Repubblica italiana:

Pour le gouvernement du Grand-Duché de Luxem-
bourg:

Voor de Regering van het Koninkrijk der Neder-
landen:

Für die Regierung der Republik Österreich:

Pelo Governo da República Portuguesa:

Suomen hallituksen puolesta:
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På svenska regeringens vägnar:

For the Government of the United Kingdom of
Great Britain and Northern Ireland:

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 110/2001

Por ordem superior se torna público que, em 27 de
Junho de 2001, foi emitida uma nota pelo Ministério
dos Negócios Estrangeiros Português e que, em 3 de
Setembro de 2001, foi no mesmo Ministério recebida
uma nota emitida pela Embaixada da República Federal
da Alemanha em Lisboa em que se comunica terem
sido cumpridas as respectivas formalidades constitucio-
nais internas de aprovação do Acordo, por troca de
notas, entre o Governo da República Portuguesa e o
Governo da República Federal da Alemanha sobre o
Estatuto das Forças Armadas Portuguesas no Decurso
das Estadas Temporárias na República Federal da Ale-
manha, assinado em Bona em 29 de Abril de 1998.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pelo
Decreto do Presidente da República n.o 34/2001 e pela
Resolução da Assembleia da República n.o 43/2001,
publicados no Diário da República, 1.a série-A, n.o 145,
de 25 de Junho de 2001.

Nos termos do exposto nas notas e na resolução acima
referidas, o Acordo entrou em vigor em 3 de Setembro
de 2001.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 5 de Setem-
bro de 2001. — O Director-Geral, José Caetano de Cam-
pos de Andrada da Costa Pereira.

Aviso n.o 111/2001

Por ordem superior se torna público que em 24 de
Setembro de 2001 foram neste Ministério dos Negócios
Estrangeiros trocados os instrumentos de ratificação
referentes à Convenção entre a República Portuguesa
e o Canadá para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir
a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Ren-
dimento e o respectivo Protocolo, assinados em Otava
em 14 de Junho de 1999.

A citada Convenção foi ratificada pelo Decreto do
Presidente da República n.o 57/2000 e aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 81/2000, publicados no Diário da República,
1.a série-A, n.o 281, de 6 de Dezembro de 2000.

Em conformidade com o artigo 28.o da Convenção,
esta entra em vigor em 24 de Outubro de 2001.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 26 de Setem-
bro de 2001. — O Director-Geral, José Caetano de Cam-
pos de Andrada da Costa Pereira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 275/2001

de 17 de Outubro

A exploração de jogos de fortuna ou azar em regime
de concessão de exclusivo em determinadas localidades
qualificadas como zonas de jogo a praticar em casinos
e o seu controlo e fiscalização pelo Estado, mais de
70 anos após a primeira legislação do sector em Por-
tugal — Decreto n.o 14 643, de 3 de Dezembro de
1927 —, encontra-se perfeitamente consolidada no
nosso país.

Ao longo dessas sete décadas foi patente na diversa
legislação aprovada neste domínio o aperfeiçoamento
técnico do respectivo quadro normativo no que concerne
à adequação dos seus preceitos à evolução da realidade
social envolvente.

Prevê expressamente o artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 422/89, de 2 de Dezembro, que, tendo em conta
o interesse público, o prazo de concessão de exploração
de jogos de fortuna ou azar nas zonas de jogo pode
ser prorrogado por iniciativa do Governo ou a pedido
fundamentado das concessionárias que tenham cum-
prido as suas obrigações.

Ao abrigo do disposto nesse artigo 13.o, veio a Asso-
ciação Portuguesa de Casinos, em representação e man-
dato das suas associadas em território continental, Esto-
ril-Sol, S. A., SOLVERDE — Sociedade de Investimen-
tos Turísticos da Costa Verde, S. A., SOPETE — Socie-
dade Poveira de Empreendimentos Turísticos, S. A., e
Sociedade Figueira-Praia, S. A., requerer a prorrogação
das respectivas concessões de jogo.

Resulta clara desde a referida primeira legislação a
decisiva importância do jogo ao serviço de objectivos
de interesse público turístico, tendo sido tal objectivo
sucessivamente reforçado nas alterações legislativas que
se lhe sucederam.

Nesse sentido, entende o Governo que o sector do
jogo tem vindo a assumir ao longo dos últimos anos
uma importância crescente no quadro do desenvolvi-
mento do turismo em Portugal. Desde logo porque os
recursos financeiros arrecadados pelo Estado através das
contrapartidas iniciais e anuais pagas pelas concessio-
nárias permitiram assegurar o financiamento de dife-
rentes actividades de natureza social e económica e de
importantes infra-estruturas e projectos turísticos, pos-
sibilitaram a concretização de uma intervenção regular
na área da animação turística e cultural, assim como
a realização de eventos e acções de promoção turística,
contribuindo de forma decisiva para o enriquecimento
e diversificação da oferta turística local, regional e
nacional.

Num momento crucial da evolução deste importante
sector económico, em que a estratégia nacional tem
como vector principal a afirmação de Portugal como
destino turístico de qualidade, num contexto de inten-
sificação da concorrência internacional, a necessidade
de dar continuidade à política de turismo exige o reforço
e concentração, num limitado período temporal, de avul-
tados recursos financeiros capazes de gerar investimen-
tos que permitam consolidar, de forma irreversível, a
sua estratégia e garantir, na evolução continuada de
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um crescimento sustentado, o futuro do turismo por-
tuguês.

Nesse sentido, cumpre reconhecer que a obtenção
pelo Estado, a título de contrapartidas iniciais pela pror-
rogação dos prazos de concessão, de um montante par-
ticularmente significativo é factor de vital importância
para a consolidação da estratégia de desenvolvimento
do turismo português.

Estão pois preenchidas as razões de interesse público
que justificam a prorrogação dos actuais prazos de
concessão.

A prorrogação antecipada das concessões permitirá
também às concessionárias dar continuidade aos inves-
timentos em curso e programar novos investimentos de
médio e longo prazos, com as inerentes vantagens para
a estabilidade e desenvolvimento deste sector, bem como
para o prosseguimento e reforço das suas acções de
promoção turística.

Verifica-se, por outro lado, o cabal cumprimento das
obrigações legais e contratuais que impendem sobre as
concessionárias.

Considera assim o Governo que se encontram reu-
nidas as condições para que, nos termos do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro, sejam
prorrogados os actuais prazos de concessão de explo-
ração de jogos de fortuna ou azar nas abaixo referidas
zonas de jogo de Portugal continental. Ainda nos termos
de tal preceito, deve o Governo estabelecer em decreto-
-lei as condições da prorrogação.

Aproveita ainda o Governo o ensejo para introduzir
alterações ao regime contratual de tais concessões.
Desde logo, aproximando o regime contratual da con-
cessão de jogo da Figueira da Foz com o modelo de
concessão aplicado às demais concessões de jogo.

Acresce a introdução de um regime especial de dedu-
ções nas contrapartidas anuais de exploração a liquidar
pelas concessionárias, a aplicar desde que verificadas
determinadas condições cumulativas, garantindo que
haverá sempre, por esta via, acréscimo de receitas para
o Estado. Procura-se com tal regime de deduções esti-
mular as concessionárias ao investimento na área cul-
tural e de animação de forma a reforçar a promoção
turística local e regional.

Foi ouvida a Associação Portuguesa de Casinos.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Autorização da prorrogação dos actuais contratos de concessão

É autorizada a prorrogação dos prazos dos actuais
contratos de concessão das zonas de jogo do Algarve,
Espinho, Estoril, Figueira da Foz e Póvoa de Varzim,
nos termos e condições do presente diploma, pela forma
seguinte:

a) O contrato de concessão do exclusivo de explo-
ração dos jogos de fortuna ou azar nos Casinos
de Vilamoura, do Sotavento e do Barlavento
Algarvios, publicado no Diário da República,
3.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro de 1996,
é prorrogado por seis anos, com termo em 31
de Dezembro de 2023;

b) O contrato de concessão do exclusivo de explo-
ração dos jogos de fortuna ou azar na zona de
jogo permanente de Espinho, publicado no Diá-
rio da República, 3.a série, n.o 37, de 14 de Feve-
reiro de 1989, é prorrogado por 15 anos, com
termo em 31 de Dezembro de 2023;

c) O contrato de concessão do exclusivo de explo-
ração dos jogos de fortuna ou azar na zona de
jogo permanente do Estoril, publicado no Diário
da República, 3.a série, n.o 197, de 28 de Agosto
de 1985, é prorrogado por 15 anos, com termo
em 31 de Dezembro de 2020;

d) O contrato de concessão do exclusivo de
exploração dos jogos de fortuna ou azar na
zona de jogo permanente da Figueira da Foz,
publicado no Diário da República, 3.a série,
n.o 169, de 25 de Julho de 1981, é prorrogado
por 15 anos, com termo em 31 de Dezembro
de 2020;

e) O contrato de concessão do exclusivo de explo-
ração dos jogos de fortuna ou azar na zona de
jogo permanente da Póvoa de Varzim, publi-
cado no Diário da República, 3.a série, n.o 37,
de 14 de Fevereiro de 1989, é prorrogado por
15 anos, com termo em 31 de Dezembro de
2023.

Artigo 2.o

Contrapartidas

1 — Sem prejuízo do cumprimento das demais obri-
gações legais e contratuais a que se encontram adstritas,
as concessionárias ficam obrigadas a prestar contrapar-
t idas iniciais ao Estado no valor global de
E 256 382 119,09 (51 400 000 000$), a que correspon-
dem os seguintes montantes por concessionária:

a) A concessionária da zona de jogo do Algarve,
E 14 963 936,91 (3 000 000 000$);

b) A concessionária da zona de jogo de Espinho,
E 57 860 556,06 (11 600 000 000$);

c) A concessionária da zona de jogo do Estoril,
E 98 761 983,62 (19 800 000 000$);

d) A concessionária da zona de jogo da Figueira
da Foz, E 26 436 288,54 (5 300 000 000$);

e) A concessionária da zona de jogo da Póvoa de
Varzim, E 58 359 353,96 (11 700 000 000$).

2 — As importâncias indicadas no número anterior,
expressas em escudos de 31 de Dezembro de 2000, serão
pagas do seguinte modo:

a) Um montante inicial de E 149 639 369,12
(30 000 000 000$), a liquidar por todas as con-
cessionárias até ao dia da assinatura do acordo
que, na sequência da publicação deste diploma,
formalize a prorrogação e adaptação contratual
em causa, sendo esse valor inicial pago pelas
concessionárias respectivamente nos seguintes
montantes:

i) Concessionária da zona de jogo do Algarve,
E 8 733 815,50 (1 750 972 800$);

ii) Concessionária da zona de jogo de Espi-
nho, E 33 770 752,49 (6 770 428 000$);



N.o 241 — 17 de Outubro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 6569

iii) Concessionária da zona de jogo do Esto-
ril, E 57 643 180,93 (11 556 420 200$);

iv) Concessionária da zona de jogo da Figueira
da Foz, E 15 429 740,33 (3 093 385 200$);

v) Concessionária da zona de jogo da Póvoa
d e V a r z i m , E 3 4 0 6 1 8 7 9 , 8 7
(6 828 793 800$);

b) O remanescente, no montante global de
E 106 742 749,97 (21 400 000 000$), será liqui-
dado em 10 prestações semestrais iguais, que
se vencerão em 2 de Janeiro e 1 de Julho de
cada ano, sendo a primeira prestação devida
em 2 de Janeiro de 2002, sendo pago esse valor
remanescente pelas concessionárias respectiva-
mente nos seguintes montantes, todos a preços
de Dezembro de 2000:

i) Concessionária da zona de jogo do Algarve,
E 6 230 121,41 (1 249 027 200$), a que cor-
respondem 10 prestações semestrais no
valor de E 623 012,14 (124 902 720$);

ii) Concessionária da zona de jogo de Espi-
nho, E 24 089 803,57 (4 829 572 000$), a
que correspondem 10 prestações semes-
trais no valor de E 2 408 980,36
(482 957 200$);

iii) Concessionária da zona de jogo do Esto-
ril, E 41 118 802,69 (8 243 579 800$), a
que correspondem 10 prestações semes-
trais no valor de E 4 111 880,27
(824 357 980$);

iv) Concessionária da zona de jogo da Figueira
da Foz, E 11 006 548,22 (2 206 614 800$), a
que correspondem 10 prestações semestrais
no valor de E 1 100 654,82 (220 661 480$);

v) Concessionária da zona de jogo da Póvoa
d e V a r z i m , E 2 4 2 9 7 4 7 4 , 0 9
(4 871 206 200$), a que correspondem
10 prestações semestrais no valor de
E 2 429 747,41 (487 120 620$).

3 — Os valores das prestações referidas na alínea b)
do número anterior serão actualizados para o ano em
que cada uma dessas prestações for paga com recurso
à evolução do índice de preços ao consumidor no con-
tinente, excluída a habitação, publicada pelo Instituto
Nacional de Estatística.

4 — As contrapartidas anuais a que continuam obri-
gadas as concessionárias das zonas de jogo do Algarve,
Espinho, Estoril e Póvoa de Varzim não podem ser infe-
riores aos valores indicados no mapa anexo ao presente
diploma, depois de previamente convertidos em euros
do ano corrente a que respeitam, nos termos do número
anterior.

Artigo 3.o

Destino das contrapartidas

1 — As contrapartidas iniciais anteriormente referi-
das ficam afectas, exclusivamente, a finalidades de inte-
resse turístico, nos termos a definir por portaria do
Ministro da Economia.

2 — Os montantes a que se refere o artigo 2.o serão
entregues no Tesouro, constituindo receita do Estado,

sendo posteriormente transferidos para o Instituto de
Financiamento e Apoio ao Turismo (IFT), para conta
aberta na Direcção-Geral do Tesouro.

3 — O disposto no número anterior será levado a
efeito mediante dotações com compensação em receita
a inscrever no capítulo 01 do orçamento do Ministério
da Economia.

Artigo 4.o

Zona de jogo da Figueira da Foz

1 — Para além da contrapartida inicial devida pela
prorrogação, a concessionária da zona de jogo da
Figueira da Foz fica ainda obrigada, com efeitos a partir
da data da outorga do contrato que formalize a mesma
prorrogação, a prestar uma contrapartida anual corres-
pondente a 30% das receitas brutas dos jogos explorados
no Casino da Figueira da Foz, não podendo em caso
algum a contrapartida ser inferior aos valores indicados
no mapa anexo, depois de previamente convertidos em
euros do ano corrente a que respeitam, nos termos do
n.o 3 do artigo 2.o

2 — A contrapartida anual realiza-se pelas seguintes
formas:

a) Através do pagamento do imposto especial
sobre o jogo, nos termos da legislação em vigor;

b) Através do pagamento das importâncias que
couberem à concessionária para compensação
do Estado pelos encargos com a Inspecção-Ge-
ral de Jogos, nos termos legalmente estabe-
lecidos;

c) Através da dedução dos encargos com animação
e promoção turística do Casino, prevista no
artigo 5.o;

d) Através do pagamento das verbas previstas nas
alíneas h) e i) do artigo 1.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 81/80, de 17 de Dezembro;

e) Através do pagamento da diferença entre o
total da contrapartida anual e o somatório dos
valores apurados nos termos das alíneas ante-
riores.

3 — As contrapartidas mencionadas no número ante-
rior vencem-se:

a) As referidas nas alíneas a), b) e d), nos termos
previstos na legislação aplicável;

b) As referidas na alínea c), à medida que se torne
necessário satisfazer os respectivos encargos;

c) As referidas na alínea e), até 31 de Janeiro do
ano seguinte àquele a que as receitas respei-
tarem.

4 — As contrapartidas a pagar nos termos da alínea e)
do n.o 2 serão depositadas no Instituto de Financiamento
e Apoio ao Turismo (IFT), mediante guias a emitir pela
Inspecção-Geral de Jogos, e deverão ser afectas a fina-
lidades de interesse turístico, nos termos a definir por
portaria do Ministro da Economia.

5 — No caso de o somatório dos valores das impor-
tâncias a que se referem as alíneas a) a d) do n.o 2
exceder a contrapartida a que alude o n.o 1, o excesso
não será creditado à concessionária.
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Artigo 5.o

Regime de deduções dos encargos com animação e promoção turística

1 — Nas contrapartidas anuais de exploração a que
se encontram obrigadas as empresas concessionárias
referidas no artigo 1.o, será feita a dedução até 1%
das receitas brutas dos jogos, dos encargos relativos
ao cumprimento das obrigações previstas nas alí-
neas b) e c) do n.o 1 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 422/89, de 2 de Dezembro, na redacção do Decre-
to-Lei n.o 10/95, de 19 de Janeiro, encargos que não
poderão ser inferiores a 3% das receitas brutas dos
jogos.

2 — Caso os encargos referidos no n.o 1, adicionados
aos custos líquidos com animação e restauração e aos
encargos com publicidade e marketing, ultrapassem um
valor correspondente a 3% das receitas brutas dos jogos,
as concessionárias referidas no artigo 1.o têm, adicional
e complementarmente, direito a deduzir 50% dos encar-
gos em excesso do mínimo exigível nos termos do n.o 1,
não podendo esta dedução suplementar exceder 3% das
receitas brutas dos jogos.

3 — As deduções previstas no n.o 2 só serão exequíveis
na medida e dentro dos limites de 25% do acréscimo
de receitas brutas dos jogos de cada exercício, relati-
vamente ao exercício anterior, nos casos das zonas de
jogo da Póvoa de Varzim, Espinho e Estoril, e 17,5%
e 15%, nos casos das zonas de jogo do Algarve e da
Figueira da Foz, respectivamente.

Artigo 6.o

Alteração ao regime contratual

Com efeitos a partir da data em que seja aplicável,
a cada uma das concessionárias, o regime de deduções
previsto no artigo 5.o, são alteradas, em conformidade
com esse regime, as seguintes disposições:

a) A alínea j) do artigo 1.o do Decreto Regula-
mentar n.o 81/80, de 17 de Dezembro;

b) A alínea f) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto
Regulamentar n.o 56/84, de 9 de Agosto;

c) A alínea f) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto
Regulamentar n.o 29/88, de 3 de Agosto;

d) A alínea c) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto
Regulamentar n.o 1/95, de 19 de Janeiro.

Artigo 7.o

Rescisão por imperativo de interesse público

1 — Os contratos de concessão cuja prorrogação é
autorizada pelo presente diploma podem ser rescindidos
por motivos de interesse público e mediante justa indem-
nização, nos termos previstos na lei.

2 — No caso de rescisão do contrato conforme refe-
rido no n.o 1, e a título de indemnização, a concessionária
terá direito a receber montante igual à soma dos seguin-
tes valores:

a) Valor das contrapartidas iniciais pagas à data
da prorrogação do contrato, reduzido propor-

cionalmente do período da prorrogação já
decorrido;

b) Valor dos encargos, previamente aprovados
pela Inspecção-Geral de Jogos, com os projectos
e execução de obras de ampliação e moderni-
zação dos espaços afectos à concessão, que a
concessionária tenha suportado no período de
prorrogação já cumprido, na parte que não
tenha sido considerada para a realização das
contrapartidas de exploração.

3 — O montante indemnizatório previsto no número
anterior englobará a sua actualização, a ser efectuada
pela forma seguinte:

a) Na parte a que se refere a alínea a) do número
anterior, mediante a aplicação da evolução do
índice de preços ao consumidor no continente,
excluída a habitação, publicada pelo Instituto
Nacional de Estatística, verificada desde a data
da prorrogação até à da rescisão;

b) Na parte a que se refere a alínea b) do número
anterior, mediante a aplicação da evolução do
índice de preços ao consumidor no continente,
excluída a habitação, publicada pelo Instituto
Nacional de Estatística, verificada desde a
data em que a concessionária tenha suportado
os respectivos encargos até à da rescisão.

4 — A rescisão será precedida de aviso prévio de seis
meses, devendo respeitar-se quanto a ela o direito de
audiência prévia da concessionária, nos termos dos arti-
gos 100.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo.

Artigo 8.o

Entrada em vigor das modificações aos contratos
de concessão vigentes

As alterações introduzidas por força do presente
diploma ao regime contratual aplicável a cada uma
das concessões entram em vigor na data de assinatura
do acordo que relativamente a cada uma dessas con-
cessões formalize a respectiva prorrogação contra-
tual, salvo o disposto no artigo 5.o, que será aplicável
ao exercício no decurso do qual seja outorgado o refe-
rido acordo.

Visto e aprovado no Conselho de Ministros de 19
de Julho de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Rui Pedro da Conceição Coimbra Fernan-
des — Eduardo Guimarães de Oliveira Fernandes.

Promulgado em 3 de Outubro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Outubro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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QUADRO ANEXO

Valor das contrapartidas mínimas anuais, a preços de 2000

Zona de jogo do Algarve Zona de jogo de Espinho Zona de jogo do Estoril Zona de jogo da Figueira da Foz Zona de jogo da Póvoa de Varzim

Ano
Euros Escudos Euros Escudos Euros Escudos Euros Escudos Euros Escudos

2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 589 299,79 1 722 000 000 10 769 046,60 2 159 000 000 27 847 886,59 5 583 000 000 3 576 380,92 717 000 000 13 871 569,52 2 781 000 000
2002 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 758 891,07 1 756 000 000 10 983 529,69 2 202 000 000 28 571 143,54 5 728 000 000 3 651 200,61 732 000 000 14 150 896,34 2 837 000 000
2003 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 933 470,34 1 791 000 000 11 203 000,77 2 246 000 000 29 314 352,41 5 877 000 000 3 721 032,31 746 000 000 14 435 211,14 2 894 000 000
2004 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 113 037,58 1 827 000 000 11 427 459,82 2 291 000 000 30 077 513,19 6 030 000 000 3 795 852,00 761 000 000 14 719 525,94 2 951 000 000
2005 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 297 592,80 1 864 000 000 11 656 906,85 2 337 000 000 30 855 637,91 6 186 000 000 3 870 671,68 776 000 000 15 013 816,70 3 010 000 000
2006 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 482 148,02 1 901 000 000 11 891 341,87 2 384 000 000 31 658 702,53 6 347 000 000 3 950 479,34 792 000 000 15 318 083,42 3 071 000 000
2007 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 671 691,22 1 939 000 000 12 130 764,86 2 432 000 000 32 481 719,06 6 512 000 000 4 030 287,01 808 000 000 15 622 350,14 3 132 000 000
2008 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 866 222,40 1 978 000 000 12 370 187,85 2 480 000 000 33 329 675,48 6 682 000 000 4 110 094,67 824 000 000 15 936 592,81 3 195 000 000
2009 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 060 753,58 2 017 000 000 12 619 586,80 2 530 000 000 34 192 595,84 6 855 000 000 4 189 902,34 840 000 000 16 255 823,47 3 259 000 000
2010 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 260 272,74 2 057 000 000 12 868 985,74 2 580 000 000 35 085 444,08 7 034 000 000 4 274 697,98 857 000 000 16 580 042,10 3 324 000 000
2011 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 469 767,86 2 099 000 000 13 128 360,65 2 632 000 000 35 993 256,25 7 216 000 000 4 359 493,62 874 000 000 16 909 248,71 3 390 000 000
2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 679 262,98 2 141 000 000 13 392 723,54 2 685 000 000 36 930 996,30 7 404 000 000 4 449 277,24 892 000 000 17 248 431,28 3 458 000 000
2013 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 888 758,09 2 183 000 000 13 657 086,42 2 738 000 000 37 893 676,24 7 597 000 000 4 539 060,86 910 000 000 17 592 601,83 3 527 000 000
2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 108 229,17 2 227 000 000 13 931 425,27 2 793 000 000 38 876 308,10 7 794 000 000 4 628 844,48 928 000 000 17 946 748,34 3 598 000 000
2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 332 688,22 2 272 000 000 14 210 752,09 2 849 000 000 39 888 867,83 7 997 000 000 4 723 616,09 947 000 000 18 305 882,82 3 670 000 000
2016 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 557 147,28 2 317 000 000 14 495 066,89 2 906 000 000 40 926 367,45 8 205 000 000 4 813 399,71 965 000 000 18 670 005,29 3 743 000 000
2017 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 786 594,31 2 363 000 000 14 784 369,67 2 964 000 000 41 988 806,98 8 418 000 000 4 913 159,29 985 000 000 19 044 103,71 3 818 000 000
2018 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 026 017,30 2 411 000 000 15 078 660,43 3 023 000 000 43 081 174,37 8 637 000 000 5 007 930,89 1 004 000 000 19 423 190,11 3 894 000 000
2019 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 265 440,29 2 459 000 000 15 382 927,15 3 084 000 000 44 198 481,66 8 861 000 000 5 112 678,44 1 025 000 000 19 812 252,47 3 972 000 000
2020 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 509 851,26 2 508 000 000 15 692 181,84 3 146 000 000 45 350 704,80 9 092 000 000 5 212 438,02 1 045 000 000 20 211 290,79 4 052 000 000
2021 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 759 250,21 2 558 000 000 16 006 424,52 3 209 000 000 – – – – 20 615 317,09 4 133 000 000
2022 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 013 637,13 2 609 000 000 16 325 655,17 3 273 000 000 – – – – 21 024 331,36 4 215 000 000
2023 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 278 000,02 2 662 000 000 16 649 873,80 3 338 000 000 – – – – 21 448 309,57 4 300 000 000
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 276/2001

de 17 de Outubro

O Decreto n.o 13/93, de 13 de Abril, aprovou a Con-
venção Europeia para a Protecção dos Animais de Com-
panhia, da qual foram signatários os Estados-Membros
do Conselho da Europa.

De acordo com o disposto no artigo 2.o da referida
Convenção, as Partes Contratantes comprometem-se a
tomar as medidas necessárias para pôr em execução
as disposições da mesma.

Assim, para que a referida Convenção possa ser apli-
cada no território nacional importa complementar as
suas normas, bem como definir a autoridade competente
e o respectivo regime sancionatório.

Por outro lado, a diversidade de animais que cabem
no âmbito da definição de animais de companhia da
Convenção em causa, nomeadamente os selvagens que
não se encontrem ao abrigo de convenções internacio-
nais ou legislação nacional que lhes confiram protecção
específica vai, de igual sorte, ser aqui contemplada.

Finalmente as preocupações respeitantes à manuten-
ção de animais de companhia que possam vir a ser poten-
cialmente perigosos foram tidas em consideração, em
capítulo próprio deste diploma, complementando-se,
assim, os normativos neste domínio.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas e a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente diploma estabelece as medidas com-
plementares das disposições da Convenção Europeia
para a Protecção dos Animais de Companhia, aprovada
pelo Decreto n.o 13/93, de 13 de Abril, de ora em diante
designada de Convenção.

2 — Excluem-se do âmbito de aplicação deste
diploma as espécies da fauna selvagem objecto de regu-
lamentação específica.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do disposto no presente diploma, enten-
de-se por:

a) «Animal de companhia» qualquer animal detido
ou destinado a ser detido pelo homem, desig-
nadamente, no seu lar, para seu entretenimento
e companhia;

b) «Animais selvagens» todos os especímenes das
espécies da fauna selvagem;

c) «Animal vadio ou errante» qualquer animal que
seja encontrado na via pública ou outros lugares
públicos fora do controlo e guarda dos respec-
tivos detentores ou relativamente ao qual exis-
tam fortes indícios de que foi abandonado ou
não tem detentor e não esteja identificado;

d) «Animal potencialmente perigoso» qualquer
animal que, devido à sua especificidade fisio-
lógica, tipologia racial, comportamento agres-
sivo, tamanho ou potência de mandíbula, possa
causar lesão ou morte a pessoas ou outros ani-
mais e danos a bens;

e) «Mamífero, peixe e réptil de médio porte» qual-
quer animal adulto destas classes que apresente
comprimento igual ou superior a 50 cm, contado
a partir da extremidade proximal da cabeça até
à extremidade distal da coluna;

f) «Ave de médio porte» qualquer animal adulto
desta classe cuja altura seja igual ou superior
a 50 cm, contada a partir da extremidade supe-
rior da cabeça até à extremidade inferior das
patas com o animal assente numa superfície
plana e horizontal e na sua posição natural con-
siderando-se, ainda, igual comprimento, para as
asas quando em plena extensão;

g) «Envergadura de uma ave» largura medida da
extremidade de uma asa à outra com as mesmas
em plena extensão;

h) «Gaiola ou jaula» espaço fixo ou móvel, fechado
por paredes sólidas, uma das quais, pelo menos,
constituída por grades, redes metálicas ou, even-
tualmente, por redes de outro tipo, em que são
mantidos ou transportados animais, sendo a
liberdade de movimentos destes animais limi-
tada em função da taxa de povoamento e das
dimensões da gaiola ou jaula;

i) «Altura da gaiola» distância vertical entre o
chão e a parte horizontal superior da cobertura
ou da gaiola;

j) «Recinto fechado» superfície cercada por pare-
des, grades ou redes metálicas, na qual são man-
tidos um ou vários animais, sendo a sua liber-
dade de movimentos, em regra, menos limitada
do que numa gaiola;

l) «Recinto fechado exterior» superfície cercada
por uma vedação, paredes, grades ou redes
metálicas, frequentemente situada no exterior
de uma construção fixa, na qual os animais man-
tidos em gaiolas ou jaula ou recinto fechado
têm acesso, podendo movimentar-se livremente
durante determinados períodos de tempo,
segundo as suas necessidades etológicas e fisio-
lógicas, como, por exemplo, a de fazerem
exercício;

m) «Baia» pequeno compartimento de três lados,
dispondo, normalmente, de uma manjedoura e
de separações laterais, no qual podem ser man-
tidos presos um ou dois animais;

n) «Alojamento» qualquer instalação, edifício, grupo
de edifícios ou outro local, podendo incluir zona
não completamente fechada, onde os animais de
companhia se encontram mantidos;

o) «Hospedagem»» alojamento, permanente ou
temporário, de um animal de companhia;
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p) «Hospedagem sem fins lucrativos» alojamento,
permanente ou temporário, de animais de com-
panhia que não vise a obtenção de rendimentos;

q) «Hospedagem com fins comerciais» alojamento
para reprodução, criação, manutenção e venda
de animais de companhia que vise interesses
comerciais ou lucrativos, incluindo-se no alo-
jamento para manutenção os hotéis e os centros
de treino;

r) «Hospedagem com fins médico-veterinários»
alojamento de animais de companhia em clí-
nicas e hospitais veterinários, durante um
período limitado, necessário ao seu tratamento
e ou restabelecimento;

s) «Hospedagem com fins higiénicos» alojamento
temporário de animais de companhia, por um
período que não ultrapasse doze horas sem per-
noita em estabelecimentos, com ou sem fins
lucrativos, que vise os seus cuidados de limpeza
corporal externa;

t) «Centro de recolha» qualquer alojamento ofi-
cial onde um animal é hospedado por um
período determinado pela autoridade compe-
tente, nomeadamente os canis e os gatis;

u) «Detentor» qualquer pessoa, singular ou colec-
tiva, responsável pelos animais de companhia
para efeitos de reprodução, criação, manuten-
ção, acomodação ou utilização, com ou sem fins
comerciais;

v) «Pessoa competente» qualquer pessoa que
demonstre, junto da autoridade competente,
possuir os conhecimentos e a experiência prá-
tica para prestar cuidados aos animais,
nomeadamente proceder ao seu abate;

x) «Autoridade competente» a Direcção-Geral de
Veterinária (DGV), enquanto autoridade vete-
rinária nacional, as direcções regionais de agri-
cultura (DRA), enquanto autoridades veteriná-
rias regionais, a Direcção-Geral de Administra-
ção Autárquica (DGAA), enquanto autoridade
administrativa do território, a Guarda Nacional
Republicana (GNR) e a Polícia de Segurança
Pública (PSP), enquanto autoridades policiais.

Artigo 3.o

Licenças de alojamento

1 — Os alojamentos de animais de companhia para
hospedagem sem fins lucrativos, com fins comerciais e
com fins higiénicos carecem de licença de utilização,
a emitir pela câmara municipal da área, nos termos do
disposto no Decreto-Lei n.o 370/99, de 18 de Setembro.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
os centros de recolha, os alojamentos de reprodução
e os de criação, os centros de treino e os alojamentos
para hospedagem com fins médico-veterinários, os quais
carecem de licença de funcionamento, a emitir pela
DGV, sob parecer da DRA e do médico veterinário
municipal da área.

3 — Para os efeitos referidos no n.o 2, deve ser apre-
sentado um requerimento, na DRA da área, onde conste
a identificação do detentor, a indicação do fim a que
se destina o alojamento, as espécies de animais de com-
panhia a alojar e a indicação do médico veterinário que
é responsável pelo alojamento.

4 — Com o requerimento devem ser entregues os
seguintes documentos:

a) Planta de localização e licença de construção
e ou licença de utilização, sempre que aplicável,
emitida pela câmara municipal da área;

b) Parecer do médico veterinário municipal em
folha timbrada da respectiva edilidade com selo
branco sobre a sua assinatura;

c) Planta do piso;
d) Cortes e alçados;
e) Planta de rede eléctrica;
f) Planta da rede de águas;
g) Planta da rede de esgotos;
h) Memória descritiva, nomeadamente com indi-

cação precisa da função dos diferentes locais
e das instalações destinadas ao alojamento dos
animais em menção. Terá de ser indicado o
número e o tipo de alojamentos disponíveis,
assim como as dimensões dos mesmos, o
número e as espécies de animais susceptíveis
de serem detidos;

i) A prova de inscrição no registo comercial, sem-
pre que aplicável;

j) Certificado de capacidade do treinador, no caso
dos centros de treino.

5 — Após análise dos documentos referidos no
número anterior a DRA emite o seu parecer e envia
o processo à DGV para decisão.

6 — As licenças referidas no n.o 2 são emitidas nas
seguintes condições:

a) As licenças têm a validade de cinco anos a contar
da data de emissão;

b) No prazo de 60 dias antes do termo de validade
das licenças referidas na alínea anterior, deve
o interessado solicitar a sua renovação, fazen-
do-as acompanhar de um novo parecer do
médico veterinário municipal da área, nos ter-
mos do disposto na alínea b) do n.o 4, sem o
que esta caducará.

7 — A DGV comunica à DRA e esta à câmara muni-
cipal os licenciamentos referidos no n.o 2 deste artigo,
bem como o número de autorização atribuído.

8 — A DGV mantém a nível nacional um registo dos
alojamentos a que se refere o n.o 2.

9 — Os alojamentos dos animais de companhia refe-
ridos no n.o 2 já existentes à data de entrada em vigor
deste diploma carecem de licença de funcionamento nos
termos do disposto nos números anteriores, a qual deve
ser requerida no prazo de 90 dias a partir da data da
publicação deste diploma.

Artigo 4.o

Assessoria técnica médico-veterinária

1 — Os requerentes que solicitem as licenças previstas
no artigo anterior necessitam de ter ao seu serviço um
médico veterinário como assessor, inscrito na Ordem
dos Médicos Veterinários e acreditado nos termos do
Decreto-Lei n.o 275/97, de 8 de Outubro.
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2 — Ao assessor técnico compete:

a) A elaboração e a execução de programas e
acções que visem o bem-estar dos animais;

b) A orientação técnica do pessoal que cuida dos
animais;

c) A colaboração com as autoridades competentes
em todas as acções que estas determinarem.

3 — Exceptuam-se do disposto no n.o 1 os centros
de recolha oficiais, os quais ficam sob a responsabilidade
técnica do médico veterinário municipal.

Artigo 5.o

Manutenção de registos de alojamentos

1 — Os proprietários dos alojamentos de animais de
companhia sem fins lucrativos, comerciais, médico-ve-
terinários e higiénicos e dos centros de recolha devem
manter, pelo prazo de um ano, os seguintes registos:

a) A identificação do detentor do animal, desig-
nadamente nome e morada;

b) A identificação dos animais, nomeadamente o
número de identificação, se aplicável, nome,
espécie, raça, idade e quaisquer sinais particu-
lares, sempre que aplicável;

c) O número de animais por espécie;
d) O movimento mensal, nomeadamente registos

relativos à origem e às datas das entradas, nas-
cimentos, óbitos e, ainda, datas de saída e des-
tino dos animais referidos nas alíneas b) e c)
deste artigo.

2 — Exceptuam-se do disposto na alínea a) os alo-
jamentos sem fins lucrativos e com fins higiénicos e os
centros de recolha.

3 — Exceptuam-se do disposto nas alíneas c) e d) os
alojamentos de animais com fins higiénicos.

CAPÍTULO II

Normas gerais de detenção, alojamento, maneio,
intervenções cirúrgicas, captura e abate

Artigo 6.o

Dever especial de cuidado do detentor

Incumbe ao detentor do animal o dever especial de
o vigiar, de forma a evitar que este ponha em risco
a vida ou a integridade física de outras pessoas.

Artigo 7.o

Princípios básicos para o bem-estar dos animais

1 — As condições de detenção e de alojamento para
reprodução, criação, manutenção e acomodação dos ani-
mais de companhia devem salvaguardar os seus parâ-
metros de bem-estar animal, nomeadamente nos termos
dos artigos seguintes.

2 — Nenhum animal deve ser detido como animal
de companhia se não estiverem asseguradas as condições
referidas no número anterior ou se não se adaptar ao
cativeiro.

Artigo 8.o

Condições dos alojamentos

1 — Os animais devem dispor do espaço adequado
às suas necessidades fisiológicas e etológicas, devendo
o mesmo permitir:

a) A prática de exercício físico adequado;
b) A fuga e refúgio de animais sujeitos a agressão

por parte de outros;

2 — Os animais devem poder dispor de esconderijos
para salvaguarda das suas necessidades de protecção,
sempre que o desejarem.

3 — As fêmeas em período de incubação, de gestação
ou com crias devem ser alojadas de forma a assegurarem
a sua função reprodutiva natural em situação de
bem-estar.

4 — As estruturas físicas das instalações, todo o equi-
pamento nelas introduzido e a vegetação não podem
representar nenhum tipo de ameaça ao bem-estar dos
animais, designadamente não podem possuir objectos
ou equipamentos perigosos para os animais.

5 — As instalações devem ser equipadas de acordo
com as necessidades específicas dos animais que alber-
gam, com materiais e equipamento que estimulem a
expressão do repertório de comportamentos naturais,
nomeadamente material para substrato, cama ou ninhos,
ramos, buracos, locais para banhos e outros quaisquer
adequados ao fim em vista.

Artigo 9.o

Factores ambientais

1 — A temperatura, a ventilação, a luminosidade e
obscuridade das instalações devem ser as adequadas à
manutenção do conforto e bem-estar das espécies que
albergam.

2 — Os factores ambientais referidos no número ante-
rior devem ser adequados às necessidades específicas
de animais quando em fase reprodutiva, recém-nascidos
ou doentes.

3 — A luz deve ser de preferência natural mas quando
a luz artificial for imprescindível, esta deve ser o mais
próxima possível do espectro da luz solar e deve respeitar
o fotoperíodo natural do local onde o animal está
instalado.

4 — As instalações devem permitir uma adequada ins-
pecção dos animais, devendo ainda existir equipamento
alternativo, nomeadamente focos de luz, para o caso
de falência do equipamento central.

5 — Os tanques ou aquários devem possuir água de
qualidade adequada aos animais que a utilizem, nomea-
damente tratada por produtos ou substâncias que não
prejudiquem a sua saúde.

6 — As instalações devem dispor de abrigos para que
os animais se protejam de condições climáticas adversas.

Artigo 10.o

Carga, transporte e descarga de animais

1 — O transporte de animais deve ser efectuado em
veículos e contentores apropriados à espécie e número
de animais a transportar, nomeadamente em termos de
espaço, ventilação ou oxigenação, temperatura, segu-
rança e fornecimento de água, de modo a salvaguardar
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a protecção dos mesmos e a segurança de pessoas e
outros animais.

2 — As instalações dos alojamentos previstos nas alí-
neas p) a t) do artigo 2.o devem dispor de estruturas
e equipamentos adequados à carga ou à descarga dos
animais dos meios de transporte, assegurando-se sempre
que os mesmos não sejam maltratados ou derrubados
durante aquelas operações e procurando-se minorar as
causas que lhes possam provocar medo ou excitação
desnecessárias.

3 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 e 2, a des-
locação de animais em transportes públicos, nomeada-
mente de cães e gatos, deve ser efectuada de forma
que os animais estejam sujeitos a meios de contenção
que não lhes permitam morder ou causar quaisquer pre-
juízos a pessoas, outros animais ou bens.

Artigo 11.o

Sistemas de protecção

As instalações dos alojamentos previstos nas alí-
neas p) a t) do artigo 2.o devem dispor de um sistema
de protecção contra incêndios, alarme para aviso de
avarias deste sistema e, ainda, dos equipamentos refe-
ridos no artigo 8.o, quando se tratar de alojamentos
em edifícios fechados.

Artigo 12.o

Alimentação e abeberamento

1 — Deve existir um programa de alimentação bem
definido, de valor nutritivo adequado e distribuído em
quantidade suficiente para satisfazer as necessidades ali-
mentares das espécies e dos indivíduos de acordo com
a fase de evolução fisiológica em que se encontram,
nomeadamente idade, sexo, fêmeas prenhes ou em fase
de lactação.

2 — As refeições devem ainda ser variadas, sendo dis-
tribuídas segundo a rotina que mais se adequar à espécie
e de forma a manter, tanto quanto possível, aspectos
do seu comportamento alimentar natural.

3 — O número, formato e distribuição de comedouros
e bebedouros deve ser tal que permita aos animais satis-
fazerem as suas necessidades sem que haja competição
excessiva dentro do grupo.

4 — Os alimentos devem ser preparados e armaze-
nados de acordo com padrões estritos de higiene, em
locais secos, limpos, livres de agentes patogénicos e de
produtos tóxicos e, no caso dos alimentos compostos,
devem, ainda, ser armazenados sobre estrados de
madeira ou prateleiras.

5 — Devem existir aparelhos de frio para uma efi-
ciente conservação dos alimentos.

6 — Os animais devem dispor de água potável e sem
qualquer restrição, salvo por razões médico-veterinárias.

Artigo 13.o

Maneio

1 — A observação diária dos animais e o seu maneio,
a organização da dieta e o tratamento médico-veteri-
nário devem ser assegurados por pessoal técnico com-
petente e em número adequado à quantidade e espécies
animais que alojam.

2 — O maneio deve ser feito por pessoal que possua
formação teórica e prática específica ou sob a supervisão
de uma pessoa competente para o efeito.

3 — Todos os animais devem ser alvo de inspecção
diária, sendo de imediato prestados os primeiros cui-
dados aos que tiverem sinais que levem a suspeitar esta-
rem doentes, lesionados e com alterações comporta-
mentais.

4 — O manuseamento dos animais deve ser feito de
forma a não lhes causar quaisquer dores, sofrimento
ou distúrbios desnecessários.

5 — Quando houver necessidade de recorrer a meios
de contenção, não devem estes causar ferimentos, dores
ou angústia desnecessária aos animais.

Artigo 14.o

Higiene

1 — Devem ser cumpridos adequados padrões de
higiene, nomeadamente no que respeita à higiene pes-
soal dos tratadores e demais pessoal em contacto com
os animais, às instalações e a todas as estruturas de
apoio ao maneio e tratamento dos animais.

2 — As instalações, equipamento e áreas adjacentes
devem ser limpas com a periodicidade adequada, de
modo a não criar perturbações desnecessárias aos ani-
mais e, sempre que existirem tanques ou aquários, a
água neles contida deve ser renovada com a frequência
necessária à manutenção das suas condições hígio-
-sanitárias.

3 — As instalações devem possuir uma boa capaci-
dade de drenagem das águas sujas e os animais não
devem poder ter acesso a tubos de drenagem de águas
residuais.

4 — Os detergentes e demais material de limpeza ou
de desinfecção não devem ser tóxicos.

5 — O lixo deve ser removido das instalações de forma
a salvaguardar quaisquer riscos para a saúde pública.

6 — Deve existir um plano seguro e eficaz para o
controlo de animais infestantes.

7 — Devem ser observadas rigorosas medidas de
higiene em todos os espaços e utensílios usados na pres-
tação de cuidados médico-veterinários e todo o material
não reutilizável deve ser eliminado de forma adequada.

Artigo 15.o

Segurança de pessoas, animais e bens

Os alojamentos devem assegurar que as espécies ani-
mais neles mantidas não possam causar quaisquer riscos
para a saúde e para a segurança de pessoas, outros ani-
mais e bens.

Artigo 16.o

Cuidados de saúde animal

1 — Sem prejuízo de quaisquer medidas determina-
das pela DGV, deve existir um programa de profilaxia
médica e sanitária devidamente elaborado e supervi-
sionado pelo médico veterinário responsável e execu-
tado por profissionais competentes.

2 — No âmbito do número anterior, os animais devem
ser sujeitos a exames médico-veterinários de rotina, vaci-
nações e desparasitações sempre que aconselhável.

3 — Os animais que apresentem sinais que levem a
suspeitar de poderem estar doentes ou lesionados devem
receber os primeiros cuidados pelo detentor e, se não
houver indícios de recuperação, devem ser tratados por
médico veterinário.
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4 — Sempre que se justifique, os animais doentes ou
lesionados devem ser isolados em instalações adequadas
e equipadas, se for caso disso, com cama seca e
confortável.

5 — Os medicamentos, produtos ou substâncias de
prescrição médico-veterinária devem ser armazenados
em locais secos e com acesso restrito.

6 — A administração e utilização de medicamentos,
produtos ou substâncias referidas no número anterior
deve ser feita sob orientação do médico veterinário
responsável.

Artigo 17.o

Intervenções cirúrgicas

As intervenções cirúrgicas destinadas ao corte de cau-
das nos canídeos têm de ser executadas por um médico
veterinário.

Artigo 18.o

Amputações

1 — Os detentores de animais de companhia que os
apresentem com quaisquer amputações que modifiquem
a aparência dos animais ou com fins não curativos devem
possuir documento comprovativo, passado pelo médico
veterinário que a elas procedeu, da necessidade dessa
amputação, nomeadamente discriminando que as mes-
mas foram feitas por razões médico-veterinárias ou no
interesse particular do animal ou para impedir a
reprodução.

2 — O documento referido no número anterior deve
ter a forma de um atestado, do qual conste a iden-
tificação do médico veterinário, o número da cédula
profissional e a sua assinatura.

3 — Os detentores de animais importados que apre-
sentem quaisquer das amputações referidas no n.o 1
devem possuir documento comprovativo da necessidade
dessa amputação, passada pelo médico veterinário que
a ela procedeu, legalizado pela autoridade competente
do respectivo país.

Artigo 19.o

Normas para a recolha, captura e abate compulsivo

1 — A DGV pode determinar a recolha, a captura
e o abate compulsivo de animais de companhia, nomea-
damente de cães e de gatos, sempre que seja indispen-
sável, nomeadamente, por razões de saúde pública, de
segurança e de tranquilidade de pessoas e de outros
animais e, ainda, de segurança de bens.

2 — As normas de captura e abate referidas no
número anterior serão definidas pela DGV, sob a forma
de despacho, a publicar no prazo de seis meses.

3 — As câmaras municipais, de acordo com as normas
referidas nos números anteriores e sob a responsabi-
lidade do médico veterinário municipal, promovem a
recolha ou a captura de animais, nomeadamente de cães
e gatos vadios ou errantes, fazendo-os alojar em centros
de recolha oficiais onde permanecem, no mínimo, oito
dias.

4 — Os animais recolhidos ou capturados nos termos
do número anterior podem ser entregues aos detentores
desde que cumpridas as normas de profilaxia médica

e sanitária em vigor, e pagas as despesas de manutenção
dos mesmos referentes ao período de permanência no
centro de recolha oficial.

5 — Os animais não reclamados nos termos do
número anterior podem ser alienados pelas câmaras
municipais, sob parecer obrigatório do médico veteri-
nário municipal, por venda ou cedência gratuita quer
a particulares, quer a instituições zoófilas devidamente
legalizadas e que provem possuir condições adequadas
para o alojamento e maneio dos animais, nos termos
do presente diploma.

6 — Os animais não reclamados nem cedidos serão
abatidos pelo médico veterinário municipal, de acordo
com as normas referidas no n.o 2.

7 — Apenas um médico veterinário ou pessoa com-
petente pode abater um animal de companhia, de acordo
com as normas referidas no n.o 2.

8 — As entidades policiais podem proceder ao abate
imediato de animais potencialmente perigosos sempre
que estiverem em causa medidas urgentes de segurança
de pessoas e de outros animais.

Artigo 20.o

Destino dos animais

Os animais que ofendam o corpo ou a saúde de outra
pessoa são obrigatoriamente recolhidos em centros de
recolha oficial, a expensas do detentor, e posteriormente
abatidos por método de occisão que não lhe cause dores
e sofrimento desnecessários, não tendo o seu detentor
direito a qualquer indemnização.

Artigo 21.o

Controlo da reprodução pelas câmaras municipais

As câmaras municipais podem, sempre que necessário
e sob a responsabilidade do médico veterinário muni-
cipal, incentivar e promover o controlo da reprodução
de animais de companhia, nomeadamente de cães e
gatos vadios ou errantes, o qual deve ser efectuado por
métodos contraceptivos que garantam o mínimo sofri-
mento dos animais.

Artigo 22.o

Controlo da reprodução pelo detentor

O detentor de um animal de companhia que pretenda
controlar a reprodução do mesmo deve fazê-lo de acordo
com as orientações de um médico veterinário, salva-
guardando sempre o mínimo sofrimento do animal.

Artigo 23.o

Exames médico-veterinários, laboratoriais ou outros

A DGV pode, sempre que entender necessário, deter-
minar a realização de quaisquer exames médico-vete-
rinários, laboratoriais ou outros, para verificar se foi
administrada a um animal de companhia qualquer subs-
tância, tratamento ou procedimento que vise aumentar
ou diminuir o nível natural das capacidades fisiológicas
e etológicas desse animal nas seguintes situações:

a) No decurso de competições;
b) Em qualquer momento, quando constitua risco

para o bem-estar do animal.
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CAPÍTULO III

Normas para os alojamentos de reprodução, criação,
manutenção e venda de animais de companhia

Artigo 24.o

Disposições gerais

Os detentores de animais de companhia que se dedi-
quem à sua reprodução, criação, manutenção ou venda
devem cumprir, sem prejuízo das demais disposições
aplicáveis, as condições previstas no presente capítulo.

Artigo 25.o

Instalações

1 — Os alojamentos no âmbito deste capítulo devem
possuir instalações individualizadas destinadas à arma-
zenagem de alimentos e equipamento limpo e à lavagem
e recolha de material.

2 — Os alojamentos para a reprodução/criação, para
além do disposto no número anterior, devem possuir
instalações individualizadas destinadas à maternidade
e à criação até à idade adulta, a quarentena, a enfer-
maria, o manuseamento de alimentos e à higienização
dos animais.

3 — Os hotéis para animais, para além do disposto
no n.o 1, devem possuir instalações individualizadas para
enfermaria, manuseamento de alimentos e higienização
dos animais.

4 — Os alojamentos referidos ao abrigo deste capítulo
devem possuir área de recreio coberta e descoberta com
estruturas e objectos que permitam enriquecer o meio
ambiente, nomeadamente prateleiras, poleiros, ninhos,
esconderijos e material para entretenimento dos animais
conforme as espécies e o seu grau de desenvolvimento,
consoante se trate de adultos, jovens ou fêmeas com
ninhadas.

5 — Os alojamentos referidos neste capítulo devem
obedecer aos parâmetros mínimos previstos no anexo I
ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 26.o

Condições particulares para a manutenção
de pequenos roedores e coelhos

1 — As caixas onde os animais são colocados devem
estar providas com material de cama em quantidade
suficiente, adaptada às espécies em causa, o qual deve
ser renovado regularmente.

2 — As medidas mínimas das caixas para pequenos
roedores e coelhos figuram no anexo II ao presente
diploma, do qual faz parte integrante.

3 — Ao planear a criação e ou manutenção deverá
ter-se em conta o crescimento potencial dos animais,
a fim de lhes assegurar um espaço apropriado, em con-
formidade com as medidas das caixas previstas no
anexo II, durante todas as suas fases de desenvolvimento.

Artigo 27.o

Condições particulares para a manutenção de cães e gatos

1 — O alojamento de cães e gatos deve obedecer às
dimensões mínimas indicadas no anexo III ao presente
diploma, do qual faz parte integrante.

2 — Os cães e gatos só podem ser expostos nos locais
de venda a partir da 6.a semana de idade.

3 — O alojamento de cães e gatos em gaiolas deve
ser estritamente limitado, nunca superior a 15 dias, con-
tados a partir da data de entrada no alojamento.

4 — Os cães e gatos confinados em gaiolas devem
poder fazer exercício pelo menos uma vez por dia,
devendo este, no caso dos cães, ser feito em recinto
exterior, coberto ou descoberto, com superfícies de exer-
cício suficientemente grandes para permitir que os ani-
mais se movimentem livremente e materiais para seu
entretenimento.

5 — Os recintos para gatos devem estar sempre pro-
vidos de tabuleiros para excrementos, de uma superfície
de repouso e de estruturas e objectos que lhes permitam
subir, afiar as garras, bem como entreter-se.

6 — É preciso prever superfícies de repouso em dife-
rentes níveis de altura.

7 — Não devem ser utilizados pavimentos de grades
nas gaiolas para cães.

8 — Tendo em conta as grandes diferenças de tama-
nho e a fraca relação entre o tamanho e o peso das
diferentes raças de cães, a altura da gaiola deve ser
fixada em função da altura do corpo de cada animal
medido à altura das espáduas.

Artigo 28.o

Condições particulares para a manutenção de aves

1 — As dimensões das gaiolas devem ser tais que os
pássaros possam bater as asas sem entrave.

2 — As gaiolas devem estar equipadas de poleiros
cujo diâmetro esteja adaptado às espécies.

3 — Os comedouros e os bebedouros devem ser colo-
cados de forma a não serem sujos pelos excrementos.

4 — As aves devem ter a possibilidade de tomar
banhos de areia ou de água consoante as suas neces-
sidades, devendo, para isso, ter à sua disposição reci-
pientes adequados, com areia ou água.

5 — As gaiolas de aves não devem localizar-se em
locais com correntes de ar e devem ser bem iluminadas
em todos os seus cantos.

6 — O público, nas lojas de venda de animais, não
pode ter acesso a todos os lados das gaiolas.

7 — Para além das condições acima referidas, as gaio-
las para pássaros cantores, pombos e papagaios devem
ser pelo menos quatro vezes mais compridas e duas
vezes mais altas que o comprimento total da ave e, pelo
menos, uma vez e meia mais largas que a medida da
envergadura, sendo que em caso de alojamento em
casais ou em grupo, a largura das gaiolas deve ser de
pelo menos o dobro da envergadura da ave.

8 — Nas gaiolas onde se faça o alojamento de aves
em grupo é necessário instalar vários poleiros (mínimo
de três), em diferentes alturas e de tal forma que os
animais sejam pouco incomodados no seu voo e que
possam utilizar de forma adequada o espaço que têm
à sua disposição.

9 — A taxa de ocupação tem de ser prevista de forma
que os animais não se incomodem uns aos outros nos
seus movimentos.

10 — Os pequenos pássaros exóticos devem dispor,
cada um, de pelo menos duas vezes o espaço que ocupam
sobre os poleiros, tendo em conta a sua envergadura
individual.
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11 — Para outros pássaros, o número de espécimes
não pode ser superior ao número de poleiros existentes
na gaiola.

12 — O ambiente a fornecer a psitacídeos deverá
ainda obedecer às seguintes condições:

a) Os espécimes deste grupo de aves não devem
ser alojados isoladamente, a não ser na impos-
sibilidade de se fazerem alojamentos em pares
ou grupos, caso em que a atenção dos tratadores
ou detentores para com estes animais terá de
ser fortemente incrementada;

b) Estes animais precisam de banhar-se frequen-
temente, pelo que o local de alojamento tem
de conter um recipiente com água devidamente
limpa, para esse efeito;

c) A alimentação a fornecer a estes animais tem
de ser o mais diversificada possível para melho-
rar o seu estado nutricional e estimular as suas
actividades exploratórias, razão pela qual se
deverá complementar a sua base alimentar,
nomeadamente com frutos e vegetais;

d) Dever-se-á, também, enriquecer o ambiente dos
alojamentos destes animais, colocando objectos
com substrato de madeira, nomeadamente
ramos, troncos, poleiros, vegetação e outros
objectos de diversão, tais como bolas, em mate-
rial inócuo para os animais.

13 — As dimensões mínimas para o alojamento de
certas aves constam do anexo IV ao presente diploma,
que dele faz parte integrante.

Artigo 29.o

Condições particulares para a manutenção de répteis

Os alojamentos para a manutenção de répteis devem
obedecer aos seguintes requisitos:

a) Os terrários devem ser equipados com um
mínimo de infra-estruturas correspondentes às
necessidades dos seus ocupantes, como, por
exemplo, ramos para trepar, plantas vivas ou
artificiais, recipientes como possibilidade de
esconderijo, paraventos, possibilidade de se
banhar;

b) A parte aquática dos recipientes para tartarugas
deve ser aquecida através de calor irradiado,
nomeadamente lâmpadas incandescentes e lâm-
padas de aquecimento especiais;

c) Os grupos de répteis devem ser manuseados de
tal forma que os factores de perturbação sejam
reduzidos ao mínimo possível;

d) Os terrários de animais perigosos para as pes-
soas e outros animais devem poder ser fechados
à chave, devendo todas as lojas de venda de
animais que os alojem dispor de instruções de
segurança e de emergência para salvaguarda da
saúde pública;

e) No caso de animais venenosos, não deve ser
mantida mais de uma espécie por recipiente
sendo que, em certos casos, por razões de segu-
rança, não se deve alojar mais de um animal
por recipiente;

f) As dimensões mínimas a levar em consideração
no alojamento de répteis devem ser as que se
discriminam no anexo V ao presente diploma,
que dele faz parte integrante.

Artigo 30.o

Condições particulares para a manutenção de anfíbios

As condições para a manutenção de anfíbios são as
seguintes:

a) Nos recipientes que só dispõem de parte aquá-
tica podem-se deter tritões durante a sua fase
de reprodução, rãs Xenopus e sapos Pipa pipa,
devendo os terrários para o seu alojamento dis-
por das dimensões mínimas previstas no
anexo VI ao presente diploma, que dele faz parte
integrante;

b) Os outros anfíbios correntemente comercializa-
dos necessitam de aquiterrários, que devem dis-
por das dimensões mínimas previstas no
anexo VII ao presente diploma, que dele faz
parte integrante.

Artigo 31.o

Condições particulares para a manutenção de peixes

A manutenção de peixes deve obedecer às seguintes
condições:

1) Em cada aquário devem ser indicados os seguin-
tes dados:

a) O nome científico dos peixes, sempre que
possível;

b) O grau de salinidade ou a densidade da
água quando se trata de água do mar;

c) O Ph quando se trata de água doce;
d) A dureza (gH e kH) ou a conductividade

quando se trata de água doce;

2) As condições para a manutenção de peixes de
água doce são as seguintes:

a) Os aquários devem dispor uma capaci-
dade de, pelo menos, 45 l, correspon-
dente a 2 l ou a 3 l de água por 10 cm
de peixe, ou seja, no máximo, 90 peixes
de 2,5 cm em 45 l de água;

b) Não é admitida a manutenção de peixes
vermelhos em aquários de forma esférica;

c) A água de cada aquário deve ser filtrada
por um sistema de filtração, individual
ou centralizado, sendo indispensável e
obrigatória a filtração permanente nos
casos de forte taxa de ocupação com pei-
xes de espécies frágeis;

d) Os peixes devem apresentar uma respi-
ração normal e calma, devendo o teor
em nitrito (NO2 –) ser sempre inferior
a 0,3 mg por litro e o teor em oxigénio
ser sempre superior a 5 mg por litro;

e) Os aquários devem ser aquecidos de tal
forma que a temperatura seja adequada
aos peixes que alojam devendo a inten-
sidade de iluminação e a qualidade da
luz ser tais que o crescimento de plantas
seja possível;

3) As condições para a manutenção de peixes de
água salgada são as seguintes:

a) É desejável que os aquários tenham uma
capacidade de pelo menos 200 l, corres-
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pondente a 2 l a 3 l de água por 10 cm
de peixe, ou seja, no máximo, 90 peixes
de 2,5 cm em 45 l de água;

b) A quantidade de água, a filtração e a aeri-
ficação da água devem ser controladas,
de forma a permitir que os peixes possam
apresentar uma respiração normal e
calma;

c) A filtração permanente é indispensável
e obrigatória;

d) Os aquários devem ser aquecidos de tal
forma que a temperatura seja adequada
aos peixes que alojam, devendo a inten-
sidade de iluminação e a qualidade da
luz ser tais que o crescimento de algas
seja possível.

Artigo 32.o

Instalações para venda

Os alojamentos de reprodução ou criação de mamí-
feros, aves, peixes e répteis de médio e grande porte
só funcionam como locais de venda desde que esta se
efectue em instalações diferenciadas das anteriores, sal-
vaguardando-se sempre as condições de bem-estar ani-
mal, de acordo com o disposto no presente diploma
para os alojamentos para hospedagem com fins comer-
ciais.

Artigo 33.o

Cuidados médico-veterinários

Aos animais feridos ou doentes devem ser assegu-
rados os cuidados médico-veterinários adequados.

Artigo 34.o

Alojamento por espécies

1 — Nos locais de venda, designadamente lojas, lojas
de centros comerciais, feiras e mercados, o alojamento
de animais deve ser efectuado separando-os por espé-
cies, de forma a salvaguardarem-se as suas condições
específicas de bem-estar, conforme o disposto nos arti-
gos 8.o a 15.o e 16.o, n.os 3, 4, 5 e 6.

2 — Os operadores-receptores que alojem animais
por um período superior a vinte e quatro horas devem
mantê-los separados por espécies e em adequadas con-
dições de bem-estar.

Artigo 35.o

Venda em feiras e mercados

1 — É excepcionalmente admitida a venda de animais
de companhia em feiras e mercados dependendo da
concessão de licença, a requerer pelos interessados na
câmara municipal da área onde as mesmas tiverem lugar,
no prazo mínimo de 30 dias antes da realização das
mesmas.

2 — A licença referida no número anterior é con-
cedida com base no parecer obrigatório do médico vete-
rinário municipal, sobre o requerimento em causa, desde
que estejam asseguradas as condições de bem-estar ani-
mal e de segurança para as pessoas, outros animais e
bens.

3 — A venda de cães e gatos deve obedecer às seguin-
tes condições:

a) Cumprir os requisitos hígio-sanitários em vigor;
b) Os animais devem ter idade superior a seis

semanas;
c) A sua permanência nos locais não deve ultra-

passar o limite máximo de 15 dias, contados
a partir da data em que neles deram entrada,
prazo após o qual os animais deverão ser reti-
rados para o seu alojamento de origem.

Artigo 36.o

Animais feridos ou doentes

Os animais feridos ou doentes não podem ser man-
tidos nos locais de venda, devendo ser-lhes assegurados
cuidados médico-veterinários.

Artigo 37.o

Fêmeas prenhes e ninhadas

As fêmeas prenhes, bem como as ninhadas em
período de aleitamento, não podem ser mantidas nos
locais de venda.

Artigo 38.o

Pessoal auxiliar

Os alojamentos devem dispor de pessoal auxiliar que
possua os conhecimentos e a aptidão necessária para
assegurar os cuidados adequados aos animais, o qual
fica, contudo, sob a orientação do médico veterinário
responsável.

CAPÍTULO IV

Normas para os alojamentos de hospedagem
sem fins lucrativos e centros de recolha

Artigo 39.o

Disposições gerais

Os detentores de animais de companhia em aloja-
mentos de hospedagem sem fins lucrativos e em centros
de recolha devem cumprir, sem prejuízo das demais dis-
posições aplicáveis, as condições previstas no presente
capítulo.

Artigo 40.o

Âmbito

Os alojamentos de hospedagem sem fins lucrativos
e os centros de recolha não podem funcionar como locais
de reprodução, criação, venda e hospitalização.

Artigo 41.o

Instalações individualizadas para machos e fêmeas

1 — Os alojamentos a que se refere este capítulo
devem possuir instalações por espécie, para machos,
fêmeas e fêmeas com respectivas ninhadas.

2 — Nos alojamentos referidos no número anterior
as fêmeas e machos adultos podem coabitar, se esti-
verem esterilizados.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.o 1, devem existir
instalações diferenciadas para enfermaria, higiene,
armazém, manuseamento de alimentos, lavagem de
material e armazém de material e equipamento limpo.
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Artigo 42.o

Outras disposições

1 — Além das condições previstas no artigo anterior,
aplica-se também o disposto nos artigos 8.o a 16.o, 19.o,
n.o 7, e 22.o

2 — Os alojamentos de hospedagem sem fins lucra-
tivos devem dispor de sala de quarentena.

CAPÍTULO V

Normas para alojamentos destinados a fins higiénicos

Artigo 43.o

Disposições gerais

Os alojamentos de animais de companhia, nomea-
damente de cães e de gatos, destinados exclusivamente
aos seus cuidados de higiene corporal, devem cumprir,
sem prejuízo das demais disposições aplicáveis, as con-
dições previstas neste capítulo.

Artigo 44.o

Âmbito dos alojamentos

Os alojamentos destinados a fins higiénicos só podem
proceder a banhos, secagem e escovagem dos pêlos, des-
parasitações externas, tosquias e cortes de unhas.

Artigo 45.o

Equipamento, material e produtos

Os alojamentos devem possuir o equipamento, o
material e os produtos adequados aos procedimentos
referidos no artigo anterior.

Artigo 46.o

Pessoal

O pessoal responsável pelas tarefas referidas no
artigo 44.o deve possuir os conhecimentos e a expe-
riência adequada para as executar.

CAPÍTULO VI

Normas para a hospedagem com fins médico-veterinários

Artigo 47.o

Disposições gerais

A hospedagem de animais de companhia com fins
médico-veterinários deve cumprir, sem prejuízo das
demais disposições aplicáveis, as condições previstas no
presente capítulo.

Artigo 48.o

Alojamentos

Os animais devem ser alojados por espécies, caso exis-
tam instalações para hospitalização.

Artigo 49.o

Alimentação e abeberamento

Deve ser mantida comida suficiente e de boa qua-
lidade e água potável, a administrar de acordo com a
prescrição do médico veterinário.

Artigo 50.o

Fins do alojamento

O alojamento com fins higiénicos só é permitido desde
que em instalações devidamente separadas das com fins
médico-veterinários.

Artigo 51.o

Equipamento, material e produtos

Os alojamentos referidos neste capítulo devem estar
equipados com o material e os produtos adequados para
os fins previstos.

Artigo 52.o

Pessoal

O pessoal auxiliar deve possuir os conhecimentos e
a experiência adequada, o qual fica, contudo, sob a
orientação do médico veterinário responsável.

CAPÍTULO VII

Normas para circos, espectáculos, competições, concursos,
exposições, publicidade e manifestações similares

Artigo 53.o

Disposições gerais

Os detentores de animais de companhia que os uti-
lizem em circos, espectáculos, competições, concursos,
provas, exposições, publicidade ou manifestações simi-
lares devem cumprir, sem prejuízo das demais dispo-
sições aplicáveis, as condições previstas no presente
capítulo.

Artigo 54.o

Condições de utilização dos animais

1 — A utilização de animais de companhia em circos,
espectáculos, competições, concursos, exposições, publi-
cidade ou manifestações similares só deve ser realizada
se os responsáveis pelos mesmos tiverem assegurado
as condições necessárias para que o bem-estar dos ani-
mais não seja posto em causa.

2 — Os responsáveis pela realização de circos,
espectáculos, competições, concursos, exposições ou
manifestações similares em que intervenham animais
de companhia devem assegurar a presença de médicos
veterinários em número a determinar pela DRA da área
onde os mesmos sejam levados a efeito, sempre que
esta assim o determine.

3 — Os responsáveis pela realização de espectáculos,
competições, concursos e exposições em que interve-
nham cães e gatos devem assegurar obrigatoriamente,
no decurso das mesmas, a presença de médicos vete-
rinários.

4 — Não se podem utilizar animais feridos ou doen-
tes.

Artigo 55.o

Condições de alojamento e maneio

As condições de alojamento e maneio dos animais
devem obedecer aos seguintes requisitos:

a) Os alojamentos e os animais devem ser mantidos
em boas condições hígio-sanitárias;

b) Devem ser cumpridas normas de profilaxia
médica e sanitária adequadas;
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c) Os animais devem ser protegidos de condições
ambientais ou climáticas adversas, nomeada-
mente da chuva, do frio, do calor, das correntes
de ar e da excessiva exposição solar;

d) Os animais devem ser manuseados e treinados
de forma a não sofrer quaisquer ferimentos,
dores ou angústia desnecessárias;

e) O pessoal responsável pelo manuseamento dos
animais, em especial os treinadores, deve pos-
suir os conhecimentos e a experiência adequada
às espécies que utilizam;

f) Os meios de contenção não podem causar quais-
quer ferimentos, dores ou angústias desneces-
sárias aos animais;

g) Os detentores devem salvaguardar que os ani-
mais não causem quaisquer riscos para a saúde
e a segurança de pessoas, outros animais e bens.

Artigo 56.o

Áreas de exercício durante os períodos de actividade
e inactividade circense

1 — Durante o período de actividade circense, o circo
deve dispor de recintos que permitam uma área de exer-
cício diário adequada às espécies animais que mantém,
recomendando-se, para os carnívoros de grande porte,
as dimensões mínimas de 6 m por 12 m de área ou 12 m
de diâmetro.

2 — Durante o período de inactividade dos circos,
em especial dos itinerantes, os animais devem ser des-
carregados dos contentores de transporte e mantidos
em alojamentos adequados.

3 — Os alojamentos referidos no número anterior
devem dispor de área suficiente ou de recintos que per-
mitam que os animais façam exercícios físicos diários
adequados às espécies, sendo recomendadas, para os
carnívoros de grande porte, as seguintes dimensões: 6 m
por 12 m de área ou, em alternativa, 12 m de diâmetro.

4 — Nos alojamentos referidos no n.o 2 devem ser
previstas estruturas e objectos que permitam enriquecer
o meio ambiente, tais como prateleiras, poleiros, escon-
derijos, ninhos e material para entretenimento dos ani-
mais, adequados às espécies e ao seu grau de desen-
volvimento, consoante se trate de adultos, jovens ou
fêmeas com as suas ninhadas.

5 — Os animais ficam sob a vigilância do médico vete-
rinário municipal da área onde o mesmo se situa.

Artigo 57.o

Abate compulsivo

Se houver quaisquer riscos para a segurança das pes-
soas, outros animais e bens, deve proceder-se ao abate
do animal em causa, recorrendo a métodos de occisão
que não lhe causem dores e sofrimento desnecessários,
e que devem, preferencialmente, ser executados por
médico veterinário.

CAPÍTULO VIII

Normas para a detenção e o alojamento de animais
selvagens ou de animais potencialmente perigosos

Artigo 58.o

Disposições gerais

Os detentores de animais selvagens ou de animais
potencialmente perigosos, sem prejuízo das demais dis-

posições aplicáveis, devem cumprir as condições pre-
vistas no presente capítulo.

Artigo 59.o

Licença de detenção de animais selvagens ou de animais
potencialmente perigosos

1 — A detenção de animais selvagens que não se
encontrem abrangidos pelo disposto no n.o 2 do
artigo 1.o ou de animais potencialmente perigosos como
animais de companhia carece de licença emitida pela
câmara municipal, sob parecer favorável, obrigatório,
do médico veterinário municipal da área do alojamento.

2 — Para cumprimento do referido no número ante-
rior, a câmara municipal só outorga a referida licença
se o requerente preencher os seguintes requisitos:

a) Ser maior de idade e não estar interdito, por
decisão judicial, para gerir a sua pessoa e os
seus bens;

b) Não ter sido condenado, por sentença transitada
em julgado, por crime contra a vida ou a inte-
gridade física, quando praticados a título de
dolo, assim como se deve verificar a ausência
de sanções por infracções em matéria de deten-
ção dos animais a que se refere este capítulo;

c) Apresentar documento que certifique a forma-
lização de um seguro de responsabilidade civil
por danos a terceiros que possam ser causados
pelos animais referidos no n.o 1.

3 — Às pessoas colectivas apenas se aplica o disposto
nas alíneas a) e b) do número anterior.

4 — A licença deve ser renovada todos os anos.

Artigo 60.o

Manutenção

À manutenção de animais a que diz respeito este
capítulo aplica-se também o disposto nos artigos 3.o a
5.o, 7.o a 18.o e 22.o do presente diploma.

Artigo 61.o

Medidas de segurança especiais nos alojamentos e na circulação

1 — O detentor de animal selvagem ou de animal
potencialmente perigoso fica obrigado a manter medidas
de segurança reforçadas, nomeadamente, nos alojamen-
tos, os quais não podem permitir a fuga dos animais
e devem acautelar de forma eficaz a segurança de pes-
soas, outros animais e bens.

2 — O detentor fica obrigado à afixação no aloja-
mento, em local visível, de aviso da presença e peri-
gosidade do animal.

3 — Sempre que o detentor necessite circular na via
pública ou nos lugares públicos com os animais a que
diz respeito este capítulo, deve fazê-lo com meios de
contenção adequados à espécie e à raça ou cruzamento
de raças, nomeadamente, usando contentores adequa-
dos (caixas, jaulas, gaiolas ou outros) ou açaimo fun-
cional que não permita comer nem morder e, neste caso,
seguro com trela curta (até 1 m de comprimento) que
deve estar fixa a coleira ou a peitoral, tudo de material
resistente.
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Artigo 62.o

Treino

1 — Os detentores de animais selvagens ou de animais
potencialmente perigosos não podem proceder ao seu
treino visando a participação em lutas ou o aumento
ou reforço da sua agressividade para pessoas, outros
animais e bens.

2 — Os detentores de animais potencialmente peri-
gosos, nomeadamente mamíferos, devem promover o
treino dos mesmos com vista à sua domesticação, desde
que a espécie seja passível de tal.

3 — O treino referido no número anterior deve ser
efectuado por treinadores que estejam na posse de um
certificado de capacidade, emitido por entidade reco-
nhecida pela DGV, nas condições e com as obrigações
estabelecidas em portaria do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

4 — Os treinadores devem comunicar trimestral-
mente, por escrito, à câmara municipal da área de resi-
dência dos detentores, quais as espécies animais que
tenham sido treinadas, bem como a identificação dos
seus detentores, visando a anotação deste facto numa
ficha de registo do animal.

Artigo 63.o

Seguro de responsabilidade civil

O detentor de qualquer animal potencialmente peri-
goso fica obrigado a possuir um seguro de responsa-
bilidade civil em relação ao mesmo.

Artigo 64.o

Regime de excepção

1 — Exceptua-se o disposto neste capítulo para os
cães pertencentes às Forças Armadas ou às forças de
segurança do Estado.

2 — As entidades referidas no número anterior
devem manter os animais em condições de bem-estar
animal, nomeadamente conforme o disposto nos arti-
gos 7.o a 15.o e 16.o, n.os 3 a 6.

3 — As entidades referidas no n.o 1 devem manter
os cães identificados.

CAPÍTULO IX

Disposições especiais

Artigo 65.o

Recusa ou suspensão de licenças

1 — Pode ser recusada ou suspensa a licença de deten-
ção de animais de companhia, nomeadamente as de
animais selvagens ou animais potencialmente perigosos,
sempre que entender não estarem garantidas as con-
dições de bem-estar dos animais, bem como a segurança
e a tranquilidade para pessoas, outros animais e bens,
determinando o destino dos animais, quando necessário.

2 — Compete às câmaras municipais, sob a respon-
sabilidade do médico veterinário municipal, executarem
as determinações referidas no número anterior,
podendo solicitar expressamente a colaboração de
outras autoridades ou entidades, com especial referência
para as DRA, Direcção-Geral das Florestas, Instituto
da Conservação da Natureza, GNR, PSP, corporações
de bombeiros e instituições zoófilas legalmente cons-
tituídas.

CAPÍTULO X

Fiscalização, inspecção e contra-ordenações

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 66.o

Fiscalização

Compete à DGV, às DRA e aos médicos veterinários
municipais assegurar a fiscalização do cumprimento das
normas constantes do presente diploma, sem prejuízo
das competências atribuídas por lei a outras entidades.

Artigo 67.o

Inspecções

1 — As DRA efectuam anualmente inspecções perió-
dicas aos alojamentos de hospedagem sem fins lucra-
tivos, comerciais, médico-veterinários, higiénicos e aos
seus animais de companhia, devendo abranger pelo
menos 5% das existências nas respectivas áreas de
jurisdição.

2 — Os relatórios anuais daquelas inspecções devem
ser enviados à DGV o mais tardar até ao final do mês
de Março do ano seguinte.

3 — As autoridades administrativas, policiais e as pes-
soas singulares e colectivas devem prestar toda a cola-
boração necessária às inspecções a efectuar no âmbito
do presente diploma.

SECÇÃO II

Das contra-ordenações

Artigo 68.o

Contra-ordenações

1 — Constituem contra-ordenações puníveis pela
DGV, com coima cujo montante mínimo é de 5000$
ou E 24,939 e o máximo de 750 000$ ou E 3740,984:

a) A falta da licença de alojamento prevista no
artigo 3.o;

b) A falta de licença para a venda de animais em
feiras e mercados fixos prevista no artigo 35.o;

c) A realização de circos, espectáculos, competi-
ções, concursos ou manifestações similares em
que intervenham animais de companhia em
incumprimento das normas regulamentares
deste diploma, bem como das previstas na
Convenção;

d) A negação ou inviabilização de dados ou de
informações requeridas pelas autoridades com-
petentes ou seus agentes, em ordem ao cum-
primento de funções estabelecidas neste
diploma, assim como a prestação de informa-
ções inexactas ou falsas;

e) A venda ambulante, que não em feiras e mer-
cados fixos;

f) O alojamento de animais de companhia em des-
respeito das condições fixadas no presente
diploma;

g) A venda de animais feridos, doentes, com defei-
tos ou taras congénitas;

h) A utilização dos alojamentos destinados a fins
higiénicos que contrarie o disposto no
artigo 44.o;
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i) O abate em desrespeito das disposições do
artigo 19.o

2 — A reincidência é punida com o máximo da coima.
3 — Constituem contra-ordenações puníveis pela

DGV, com coima cujo montante mínimo é de 100 000$
ou E 498,797 e o máximo de 750 000$ ou E 3740,984:

a) A violação do dever de cuidado previsto no
artigo 6.o que crie perigo para a vida ou inte-
gridade física de outrem;

b) O maneio e treino dos animais com brutalidade,
nomeadamente as pancadas e os pontapés;

c) As intervenções cirúrgicas e as amputações des-
tinadas a modificar a aparência de um animal
de companhia, excepto as previstas nos arti-
gos 17.o e 18.o;

d) Os espectáculos ou outras manifestações simi-
lares que envolvam lutas entre animais de
companhia;

e) O desrespeito pelas disposições contidas no
capítulo VIII.

4 — A tentativa e a negligência são punidas.
5 — O comportamento negligente será sancionado

até metade do montante máximo da coima prevista.
6 — As coimas aplicadas às pessoas colectivas pode-

rão elevar-se até ao montante máximo de 9 000 000$
ou E 44 891,81.

7 — Sem prejuízo dos montantes máximos fixados,
a coima deverá, sempre que possível, exceder o benefício
económico que o agente retirou da prática do acto ilícito.

Artigo 69.o

Sanções acessórias

Consoante a gravidade da contra-ordenação e a culpa
do agente, poderão ser aplicadas, simultaneamente com
a coima, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda a favor do Estado de objectos e animais
pertencentes ao agente utilizados na prática do
acto ilícito;

b) Interdição do exercício de uma profissão ou acti-
vidade cujo exercício dependa de título público
ou de autorização ou homologação de autori-
dade pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício
outorgado por entidades ou serviços públicos;

d) Privação do direito de participarem em feiras
ou mercados de animais;

e) Encerramento de estabelecimento cujo funciona-
mento esteja sujeito a autorização ou licença
de autoridade administrativa;

f) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

Artigo 70.o

Tramitação processual

1 — Ao processo administrativo conducente à apli-
cação de coimas aplica-se, com as devidas alterações,
toda a tramitação processual prevista no Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 244/95, de
14 de Setembro.

2 — A entidade que levantar o auto de notícia enviará
o mesmo à DRA respectiva que, após a instrução do
competente processo, o remeterá à DGV para decisão.

3 — A decisão da DGV que aplica a coima é sus-
ceptível de impugnação judicial, nos termos do diploma
referido no n.o 1.

Artigo 71.o

Afectação do produto das coimas

A afectação do produto das coimas far-se-á da
seguinte forma:

a) 10% para a autoridade autuante;
b) 10% para a DGV;
c) 20% para a entidade que instruiu o processo;
d) 60% para o Estado.

Artigo 72.o

Competências das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira

Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira
as competências cometidas à DGV no presente diploma
são exercidas pelos correspondentes serviços e organis-
mos das administrações regionais com idênticas funções
e competências, constituindo receita das Regiões Autó-
nomas o produto das coimas aí cobradas e o produto
das taxas devidas pela aprovação dos alojamentos dos
animais a que se referem o n.o 2 do artigo 3.o e o n.o 3
do artigo 73.o

CAPÍTULO XI

Disposições finais

Artigo 73.o

Taxas

1 — Pelos custos inerentes à aprovação dos alojamen-
tos, nos termos do artigo 3.o, é devida uma taxa a pagar
pelos requerentes.

2 — A taxa devida pela aprovação dos alojamentos
referidos no n.o 1 do artigo 3.o constitui receita da res-
pectiva câmara municipal.

3 — A taxa devida pela aprovação dos alojamentos
referidos no n.o 2 do artigo 3.o constitui receita da DGV
e da respectiva DRA.

4 — Por portaria conjunta dos Ministros da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do
Ambiente e do Ordenamento do Território serão fixados
os custos específicos a serem tomados em conta no cál-
culo das taxas, o montante das taxas a cobrar, bem como
os aspectos administrativos do pagamento das mesmas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de
Agosto de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Guilherme d’Oliveira Martins — Henrique Nuno
Pires Severiano Teixeira — Eduardo Arménio do Nasci-
mento Cabrita — Luís Manuel Capoulas Santos — Rui
Nobre Gonçalves.

Promulgado em 27 de Setembro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Outubro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.



6584 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 241 — 17 de Outubro de 2001

ANEXO I

Temperatura ambiente/humidade relativa

Animais alojados em gaiolas ou jaulas ou em recintos interiores

Gama óptima
(graus centígrados)

HR
(percentagem)Espécies ou grupos de espécies

Ratinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-24
Rato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-24
Hamster-da-síria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-24
Gerbo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-24
Cobaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-24
Codorniz (codorniz-japónica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-24
Coelho (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-21
Gato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-21 55 (+10)Cão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-21
Aves de capoeira (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-21
Pombo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-21
Porco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-24
Cabra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-24
Ovelha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-24
Bovinos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-24
Cavalo e asinino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-24

(1) Não aplicável a coelho-bravo.
(2) Não aplicável às espécies cinegéticas.

Nota. — Em casos especiais, por exemplo quando se albergam animais muito jovens ou sem pêlo, podem ser necessárias temperaturas
ambientais mais elevadas.

A humidade relativa (HR) deve ser adequada às espécies alojadas e normalmente mantida a 55 % + 10 % evitando-se valores inferiores
a 40 % ou superiores a 70 %.

ANEXO II

Medidas mínimas das caixas para pequenos roedores e coelhos

Caixas para animais detidos individualmente ou em grupo (*)

Espécies, peso vivo Superfície
(centímetros quadrados)

Para cada animal a mais
adicionar superfície extra
(centímetros quadrados)

Altura
(centímetros)

Murganho:

Até 30 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 40 12
Mais de 30g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 75 12

Rato:

Até 100 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 100 14
De 100 g a 250 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 150 14
De 250 g a 500 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 250 14
Mais de 500 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 300 14

Hamster-dourado, hamster-chinês e hamster-estriado:

Até 80 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 75 14
Mais de 80g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 150 14

Cobaia:

Até 200 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 150 25
De 200 g a 400 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 200 25
Mais de 400 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 500 25

Coelho:

Até 1kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 500 40
De 1 kg a 2 kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 1 000 40
De 2 kg a 3 kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 1 500 40
De 3 kg a 4 kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 2 000 40-60
De 4 kg a 5 kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 600 2 500 40-60

(*) Não aplicável a coelhos-bravos.
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a) Caixas para outros pequenos roedores:

Espécies Número Superfície de base
(centímetros quadrados)

Altura
(centímetros)

Murganhos-espinhosos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Um a dois adultos, eventualmente com ninhada . . . 600 14
Pequeno rato das estepes (Sicista betulina) . . . . . . . . .
Gerbilos (género Gerbillus spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rato de mamas múltiplas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Gerbo das estepes (géneros Allactaga spp., Dipus spp.,
Notomys spp.).

Um a dois adultos, eventualmente com ninhada . . . 1 500 25

Tâmias-estriadas (Tamias striatus) . . . . . . . . . . . . . . . . Um a quatro animais sociáveis . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 74

Chinchilas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Um a dois adultos, eventualmente com ninhada . . . 2 500 50

Nota. — Para a definição de altura de gaiola, v. a nota do quadro de cima.

b) Caixas de pequenos roedores em reprodução:

Espécies
Superfície mínima do chão da gaiola
para uma mãe e respectiva ninhada

(centímetros quadrados)

Altura mínima da gaiola
(centímetros)

Murganho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220 12
Rato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 14
Hamster . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 650 14
Cobaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 25

Nota. — Para a definição de altura de gaiola, v. a nota dos quadros anteriores.

c) Caixas de coelhos em reprodução (*):

Peso da coelha
(quilogramas)

Superfície mínima do chão da gaiola
para uma coelha e respectiva ninhada

(centímetros quadrados)

Altura mínima da gaiola
(centímetros)

Superfície mínima do ninho
(centímetros quadrados)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 40 1 000
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 40 1 000
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 40 1 200
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 40-60 (segundo a raça) 1 200
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 40-60 (segundo a raça) 1 400
5 a 7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 40-60 (segundo a raça) 1 400

(*) Não aplicável aos coelhos-bravos.

ANEXO III

Dimensões mínimas para o alojamento de cães e gatos

a) Alojamento de gatos em lojas de venda:

Peso vivo
(quilogramas)

Superfície de base
(centímetros quadrados)

Altura
(metros)

Até 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 1
De 3 a 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 1
Mais de 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 1



6586 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 241 — 17 de Outubro de 2001

b) Alojamento de gatos:

Peso do gato
(quilogramas)

Superfície mínima
do chão da gaiola para o gato

(centímetros quadrados)

Altura mínima
da gaiola

(centímetros)

De 0,5 a 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 50
De 1 a 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 100
De 3 a 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 100
De 4 a 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 100

Nota. — Para o cáculo da superfície mínima do chão pode incluir-se a superfície dos tabuleiros de repouso.

c) A superfície mínima do chão do recinto para uma gata e respectiva ninhada deve ser de pelo menos 1 m2;
d) Alojamentos de cães:
d.1) Individualmente:

Unidade de detenção Peso vivo
(quilogramas)

Superfície de base
(metros quadrados)

Altura
(centímetros)

Recinto fechado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 16 . . . . . . . . . . . 2
De 16 a 20 . . . . . . . 2,2
De 20 a 24 . . . . . . . 3 180De 24 a 28 . . . . . . . 3,6
De 28 a 32 . . . . . . . 4
Mais de 32 . . . . . . . Mais de 4,3

Recinto fechado exterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 24 . . . . . . . . . . . 6
De 24 a 28 . . . . . . . 7,2 180De 28 a 32 . . . . . . . 8
Mais de 32 . . . . . . . 8,6

d.2) Em grupo:

Número
de

animais
Unidade de detenção

Superfície de base
para um peso vivo

até 16 kg
(metros quadrados)

Superfície de base
para um peso vivo
de 16 kg a 28 kg

(metros quadrados)

Superfície de base
para um peso vivo
maior que 28 kg

(metros quadrados)

2 Recinto fechado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 3,5 6,4
3 3,5 4,6
4 4 5,6
5 4,7 6,5
6 5,3
7 5,9

2 Recinto fechado exterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,5 10 13
3 10 13 17
4 12 15 20
5 14 18 24
6 16 20 27
7 17,5 22 29
8 19,5 24 32
9 21 26 35

10 23 28 37

e) A superfície mínima do chão do recinto para uma cadela e respectiva ninhada deve estar compreendida
entre 4 m2 e 6 m2.

f) Alojamento de cães em locais de venda:

Tamanho do cão à altura da espádua
(centímetros)

Superfície mínima do chão
da gaiola por cão

(metros quadrados)

Altura mínima da gaiola
(metros quadrados)

30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 90
40 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,25 120
70 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 160
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ANEXO IV

Dimensões mínimas para o alojamento de certas aves

Comprimento da ave (1) Dimensões mínimas
(centímetros)

Volume por ave
(centímetros cúbicos)

Poleiro por ave
(centímetros)

Até 12 cm (pequenos exóticos) . . . . . . . . . . . . . Altura: 40.
Largura: 30.
Comprimento (2).

5 000 8

Até 14 cm (canários) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Altura: 40.
Largura: 30.
Comprimento (2).

6 400 10

Até 18 cm (piriquitos, canários grandes) . . . . . Altura: 40.
Largura: 30.
Comprimento (2).

8 000 12

Até 20 cm (papagaios pequenos) . . . . . . . . . . . — – 16

Até 25 cm (estorninhos e tordos exóticos) . . . Altura: 50.
Largura: 50.
Comprimento (2).

20 000 20

Até 25 cm (pombos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — – 20

Até 30 cm (grandes pássaros exóticos) . . . . . . Altura: 50.
Largura: 50.
Comprimento (2).

25 000 25

Até 40 cm (papagaios cinzentos) . . . . . . . . . . . — – 30

Mais de 40 cm (araras) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Altura: 150.
Largura: 60.
Comprimento: 100 (máximo duas aves).

450 000 50

(1) O comprimento é medido da cabeça à ponta da cauda. As espécies de animais só são mencionadas a título indicativo.

(2) O comprimento não é fixado. Depende do volume disponível e do número de pássaros detidos.

Nota. — O alojamento, por seis semanas, de um casal de Colibris e de aves pertencentes às famílias Nectariniidae e Meliphagidae tem
de ser feito numa gaiola de, pelo menos, 80 cm de comprimento por 40 cm de largura e por 40 cm de altura, sendo que, em caso de detenção
mais longa, é necessário uma gaiola de 1,5 m3 para quatro aves.

O alojamento de um casal e respectiva ninhada de codornizes-anãs-da-china tem de ser feito numa gaiola de pelo menos 80 cm×40 cm×40 cm,
devendo o seu pavimento ser coberto com um substrato de terra mas nunca de areia.

ANEXO V

Superfície e altura mínimas de terrários para alojamento de répteis

Espécie animal Número de animais Superfície de base Altura

Tartaruga terrestre . . . . . . . . 1 (3×comprimento da carapaça dorsal)×(3×compri-
mento da carapaça dorsal).

—

Para cada outro indivíduo
a mais.

Comprimento da carapaça dorsal×(3×comprimento
da carapaça dorsal).

Tartaruga aquática:

Porção aquática do ter-
rário.

(2×comprimento da carapaça dorsal)×(2×compri-
mento da carapaça dorsal).

Comprimento da carapaça
dorsal.

Porção não aquática do
terrário.

Para cada outro indivíduo
a mais.

Comprimento da carapaça dorsal×(2×comprimento
da carapaça dorsal).
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Espécie animal Número de animais Superfície de base Altura

Tartaruga aquática:

Porção aquática do ter-
rário.

Comprimento da carapaça dorsal×(2×comprimento
da carapaça dorsal).

Comprimento da carapaça
dorsal.

Porção não aquática do
terrário.

Para cada outro indivíduo
a mais.

Comprimento da carapaça dorsal×(1,5×compri-
mento da carapaça dorsal).

Lagartos que vivem no solo 1 a 4, consoante a espécie Comprimento do corpo×(2×comprimento do
corpo).

1×comprimento total.

Lagartos trepadores . . . . . . . 1 a 8, consoante a espécie Comprimento do corpo×(2×comprimento do
corpo).

3×comprimento total.

Serpentes que vivem no solo 1 a 4, consoante a espécie 2/3×metade do comprimento do corpo . . . . . . . . . . . Metade do comprimento do
corpo.

Serpentes arborícolas . . . . . . 1 a 4, consoante a espécie 2/3×metade do comprimento do corpo . . . . . . . . . . . 2/3×comprimento do corpo.

Exemplos:

20 tartarugas terrestres cujo comprimento da carapaça dorsal é de 15 cm:
Superfície de base

(centímetros quadrados)

1.o animal — 45 cm×45 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 025
2.o ao 20.o animal — 19 cm×15 cm×30 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 825

14 850

Quatro pitões jovens cujo comprimento é de 90 cm:

60 cm×45 cm=2700 cm2 de superfície de base e 45 cm de altura;

Um casal de lagartos trepadores com o comprimento total de 20 cm:

20 cm×40 cm=800 cm2 de superfície de base e 60 cm de altura.

ANEXO VI

Dimensões mínimas de terrários para alojamento de anfíbios

Espécies Número Volume de água
(litros)

Tritões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Por 10 cm de animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Rãs anãs do género Hymenochirus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até cinco animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Por cada animal a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5

Rãs do género Xenopus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até cinco animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Por cada animal a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5

Sapos da espécie Pipa pipa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até cinco animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Por cada animal a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Sapos da espécie Pipa carvalhoi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até cinco animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Por cada animal a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
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ANEXO VII

Dimensões mínimas de aquiterrários para alojamento de outros anfíbios

Espécies Número Espaço necessário

Rãs verdadeiras até ao tamanho de rãs-gaivota . . . . . . . . . .
Sapos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sapos escavadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Para cada animal . . . . . . . . . . . . . (3 × comprimento do corpo) × (3 × compri-
mento do corpo).

Para cada animal a mais . . . . . . . Comprimento do corpo × (3 × comprimento do
corpo).

Pequenas rãs verdes arborícolas, vulgo relas (Hyle arborea) Para 20 animais . . . . . . . . . . . . . . 800 cm2, 40 cm de altura.
Para cada animal a mais . . . . . . . 1 l de capacidade a mais.

Outras espécies de pequenas rãs verdes arborícolas . . . . . . O número de animais tem de ser corrigido de acordo com o seu tamanho.
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